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Prefácio

Esta nova versão do “Instrutivo: Mapa da Saúde do Estado de Pernambuco”, faz

parte da série de instrutivos da Coletânea do Planejamento Regional Integrado - PRI.

Para acompanhar a lógica do PRI, alterou-se o nome para “Mapa Regional de Saúde

do Estado de Pernambuco – Instrutivo nº 01”.

Além da alteração no título, esta 2ª versão eletrônica traz alguns elementos

contextuais e organizativos para contribuir na construção dos Mapas Regionais de

Saúde, como também para colaborar na elaboração dos Mapas Macrorregionais de

Saúde do Estado.

A ideia de atualização deste documento veio a partir da necessidade observada

durante a revisão dos Mapas Regionais de Saúde enviados para publicação e pelas

atualizações de Portarias criadas para o desenvolvimento do Planejamento Regional

Integrado - PRI e das Redes de Atenção à Saúde - RAS. Desta forma o presente

instrutivo é composto por duas partes:

A 1ª parte apresentará os capítulos que estruturarão de fato os Mapas

Regionais de Saúde com os conteúdos que deverão ser contemplados, com as

atualizações de portarias e dos elementos visuais.

A 2ª parte traremos os aspectos linguísticos e normativos que contribuirão para

elaboração de documentos oficiais, como o do Mapa Regional de Saúde.
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Apresentação

O Mapa Regional de Saúde se constitui numa ferramenta de planejamento. É a

descrição geográfica da distribuição de recursos humanos, de ações e serviços de saúde

ofertados pelo SUS e pela iniciativa privada. Dispõe de informações da capacidade instalada

da rede existente, dos investimentos, do desempenho aferido a partir da série histórica dos

indicadores assistenciais e de saúde, indicadores sociodemográficos e econômicos, de forma

a possibilitar a análise da situação de saúde em cada território. Também permite elencar os

problemas a serem superados, favorecendo o processo de Planejamento Regional Integrado -

PRI (BRASIL, 2014).

As informações que constituem o MAPA DE SAÚDE possibilitam aos gestores do SUS

o entendimento de questões estratégicas para o planejamento das ações e dos serviços de

saúde, facilitando a tomada de decisão. Para sua elaboração devem-se considerar também

as identida¬des culturais, as necessidades de saúde e a economia de escala (BRASIL,

2014).

Fluxo 01 – Conteúdos a serem abordados num MAPA DE SAÚDE

Fonte: Imagem retirada do Google.

No presente documento, a

Região de Saúde deverá contemplar os

conteúdos descritos ao lado (Fluxo 01).

Este Instrutivo tem por objetivo

orientar as Gerências Regionais de

Saúde na elaboração dos Mapas

Regionais de Saúde. Ele foi elaborado

de tal forma que o leitor possa

intuitivamente e criativamente elaborar

o mapa de saúde de forma sucinta e

objetiva, apresentando os principais

aspectos que devem ser tratados,

assim como as análises e desafios.

Inês Eugênia Ribeiro da Costa

Diretora Geral de Gestão Estratégica e 

Articulação Interfederativa

Luciana Figueiroa
Diretora Geral de Gestão Regional de Saúde

Jany Welma de Sá Albuquerque
Superintendente de Articulação Estratégica e 

Gestão de Custos em saúde
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Apresentação das Partes 

Estruturantes dos 

Mapas Regionais de Saúde 



1. INTRODUÇÃO

Esse espaço deve conter uma breve apresentação do documento, seu objetivo e 

temas a serem apresentados.

Como Fazer?

9

“O documento ora apresentado trata do Mapa Regional de Saúde da

Região XX. Ele aborda questões que dizem respeito a aspectos

relacionados ao perfil de gerenciamento dos serviços de saúde à

população. Para isso, serão abordados os aspectos sociodemográficos e

econômicos, os indicadores de saúde, o conhecimento da rede de

atenção, oferta de serviços e seus investimentos. O principal objetivo do

Mapa de Saúde é ser uma ferramenta de gestão que apresente um

panorama geral da saúde na Região de Saúde, de forma a facilitar o

planejamento e intervenções do gestor. Segundo o Decreto 7.508/2011,

um mapa de saúde deve conter descrição geográfica da distribuição de

recursos humanos e de ações e serviços de saúde ofertados pelo SUS e

pela iniciativa privada, considerando-se a capacidade instalada

existente, os investimentos e o desempenho aferido a partir dos

indicadores de saúde do sistema. Sendo assim, o presente documento

contempla tais exigências abordando os temas:

Indicadores sociodemográficos e econômicos;

Indicadores de saúde;

Atenção Primária - ordenadora da rede de atenção;

Redes de Atenção à Saúde instituídas e vazios
assistenciais;

Gestão do Trabalho e Educação em Saúde;

Fonte: Canva
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2. INDICADORES SOCIODEMOGRÁFICOS E ECONÔMICOS

Indicadores de saúde são usados como parâmetros cujo objetivo é a avaliação

Sanitária, com foco na tomada de decisões e programação das ações de saúde. Elas

sintetizam as informações mais importantes sobre a real situação de saúde e o

desempenho do sistema de saúde. Dessa forma, é imprescindível refletir a situação

sanitária de uma população e servir para a vigilância das condições de saúde. Os

indicadores podem ser classificados como: demográficos, socioeconômicos, saúde,

recursos, acesso e cobertura (OPAS, 2008).

Como Fazer?

Neste tópico deverão ser abordadas questões que caracterizarão

as Regiões de Saúde, quanto a sua estrutura e organização,

como também a sua população nos termos socioeconômicos e

demográficos. Dessa forma, este capítulo será dividido em 02

tópicos: condições socioeconômicas e infraestrutura. Cada tópico

deverá ser abordado de forma objetiva e dinâmica; é interessante

adotar tabelas, gráficos, imagens e mapas que terão autonomia

suficiente para expor informações necessárias.

Observação:

Adotem sempre dados atualizados

de fontes de pesquisa fidedignas.

Fonte: Canva
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Alguma vez você parou para pensar como devemos 

definir o período de uma Série Histórica numa 

Análise Epidemiológica ou Assistencial?

Então, será que existe um período de referência pré-estabelecido de um

indicador? Apesar de muitos pensarem que existe, não há nada engessado como se

fala de estabelecer parâmetros para o período de referência de um indicador, porém

sabemos da importância de deixar claramente especificado ao se divulgar e

interpretar um indicador de saúde, sobretudo para que possam ser realizadas

comparações.

A definição do período depende do evento e da finalidade do indicador. Pode

ser elegido um período de ano (os dados de mortalidade são geralmente calculados

por ano), um mês, uma semana (por exemplo, dados dos sistemas de vigilância de

doenças transmissíveis) ou número de horas (por exemplo, surto de doença

transmitida por alimentos), como foi dito, vai depender do objetivo da análise/estudo.

Para o cálculo da incidência, vale lembrar que novos eventos se acumulam

à medida que o tempo de observação é prolongado. Além disso, a magnitude da

taxa aumenta segundo o número de novos casos.

Fonte: Organização Pan-Americana de Saúde, 2018.
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O que são Séries Temporais?

“São sequências de dados quantitativos relativos a

momentos específicos e estudados segundo sua

distribuição no tempo”, ou seja, “são uma forma de

organizar no tempo as informações quantitativas

sobre aspectos relacionados à saúde”.

Fonte: BRASIL, 2015; ANTUNES E CARDOSO, 2015.

Umas das aplicabilidades das séries temporais é de antever o futuro, suas

análises propicia a previsão dos valores futuros da série. Entretanto, as estimativas

futuras pode gerar incertezas, já que existem intercorrências inesperadas são mais

ou menos frequentes nas atividades humanas, o que implica risco adicional de erro

não previsto.

O primeiro elemento da análise de séries temporais em estudos

epidemiológicos deve ter o foco em conhecer qual a tendência da medida. Logo

após, estabelecer as associações entre tendências, como também em estimar a

sazonalidade, e por fim, realizar o alisamento das variações aleatórias que

interferem na leitura das séries temporais (para mais informações consulte o quadro

de sugestões).

Sugestão de fontes de pesquisa:

ASIS – Análise de Situação de Saúde – Volume 1: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/asis_analise_situacao_saude_volu

me_1.pdf

Uso da análise de séries temporais em estudos epidemiológicos: 
https://www.scielo.br/j/ress/a/zzG7bfRbP7xSmqgWX7FfGZL/?format=pdf&lan

g=pt 

Indicadores de saúde. Elementos conceituais e práticos:
https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/49057/9789275720059_por.pdf

?sequence=5&isAllowed=y

Fonte: Canva
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2.1. CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS E DEMOGRÁFICAS

Iniciar este tópico pela caracterização da regionalização do Estado de

Pernambuco, macrorregiões e microrregiões (caso exista esta informação territorial),

enfatizando a Região de Saúde a ser discutida no mapa. Alguns pontos são importantes:

os limites e a área territorial, localização, divisões territoriais da região; municípios

abrangentes; distância média dos municípios vizinhos e do centro de referência da

região; principais vias de acesso, bem como as principais rodovias. Feito isto, iniciar a

descrição das condições socioeconômicas e demográficas:

a. Caracterizar a população da Região de Saúde

Levar em consideração os números absolutos, como também estabelecer as

relações existentes entre as variáveis. Assim é importante: a densidade demográfica, nº

total da população da Região de Saúde e municípios por sexo e faixa etária, população

em áreas rurais e urbanas, caracterização da população em situação de rua (se houver),

população negra (quilombolas...), populações indígenas, entre outros; a dinâmica

populacional (análise de pirâmide e curva de crescimento populacional); IDH (nível de

escolaridade por sexo e raça/etnia; taxa de desemprego, principais atividades

econômicas, PIB, renda per capita).

Sugestão de fontes de pesquisa:

http://portal.saude.pe.gov.br/aplicativo/secretaria/cadernos-de-

informacoes-em-saude

Plano Estadual de Saúde 2020-2023
Fonte: Canva
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Exemplos de tabelas/gráficos

Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023

Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023.
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b. Vocação Econômica da Região de Saúde e dos Municípios

Levar em consideração as atividades econômicas mais prevalentes na região de

saúde e municípios, como aqueles que promovem oportunidades na geração de renda

da população local.

2.2. DADOS DE INFRAESTRUTURA BÁSICA

Considerando os determinantes sociais da saúde, descrever a cobertura de rede

de abastecimento de água; cobertura de rede de esgoto; cobertura de coleta de lixo;

cobertura da rede de energia elétrica; índice de qualidade da água, entre os municípios.

Sugestão de fontes de pesquisa:

http://portal.saude.pe.gov.br/aplicativo/secretaria/cadernos-de-

informacoes-em-saude

http://www.condepefidem.pe.gov.br/web/condepe-fidem
Fonte: Canva

Sugestão de fontes de pesquisa:

http://portal.saude.pe.gov.br/aplicativo/secretaria/cadernos-de-

informacoes-em-saude

http://www.anuario.pe.gov.br/infraestrutura/saneamento

http://www.condepefidem.pe.gov.br/web/condepe-fidem

Plano Estadual de Saúde 2020-2023.

Fonte: Canva



3. INDICADORES DE SAÚDE

Como Fazer?
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Neste tópico, serão abordados os indicadores de

nascimento, mortalidade, morbidade e imunização. Eles deverão

ser apresentados por meio de tabelas, gráficos, imagens ou

mapas, de forma que permita a divulgação das informações de

maneira objetiva. O intuito deste tópico é conhecer a situação de

saúde da população dos municípios envolvidos.

- Indicadores de Nascimento: Quem nasce na região de saúde

e municípios, quantidade, características da população e da

situação de nascimento, além de outras condições de saúde

envolvidas (Ver no Tópico correlacionado);

- Indicadores de Morbidade: Selecionar as principais

morbidades para caracterizar as causas de adoecimento da

população.

- Indicadores de Mortalidade: Quem morre na região de saúde

e municípios; descrição dessa população (sexo, faixa etária,

raça/etnia); agrupar a causa de óbitos de acordo com o CID-10 e

correlacionar com as características da população.

- Imunização: O principal objetivo é conhecer a cobertura

vacinal da Região de Saúde e de seus municípios. Devem ser

abordados por tabelas e mapas com a abrangência da área de

cobertura. É importante conhecer quem se vacina, para qual

doença está se prevenindo e se são grupos de riscos.

Fonte: Canva

Segue algumas sugestões:

- Utilizem sempre dados atualizados e fontes confiáveis

- Na elaboração de indicadores, verifique se o cálculo está correto e

se a metodologia é a preconizada .



3.1. INDICADORES DE NASCIMENTO

Neste capítulo, deve ser levado em consideração o total de nascidos vivos da

Região de Saúde e dos seus municípios individualmente, calculando a taxa de

natalidade, estabelecendo algumas relações com o sexo, idade gestacional (IG),

ÁPGAR, nascidos prematuros e baixo peso. É importante conhecer a Proporção de

nascidos vivos segundo idade da mãe; Proporção de nascidos vivos segundo número

de consultas de pré-natal; Proporção de nascidos vivos segundo duração da gestação;

Proporção de nascidos vivos segundo tipo de parto; % partos cesários e partos normais.

Cesária em primípara; Idade da mãe; Proporção de nº entradas na UTI neonatal por

causa; Taxa de incidência de sífilis congênita.

Exemplos de tabelas/gráficos

17

Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023.



Exemplos de tabelas/gráficos (Continuação)
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Sugestão de fontes de pesquisa:

http://salasituacao.saude.pe.gov.br, E-SUS, banco de dados do

município, dentre outras fontes de informações.

Plano Estadual de Saúde 2020-2023.
Fonte: Canva

Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023.



3.2. INDICADORES DE MORBIDADE

Os dados de morbidade se interligam com os demais indicadores já abordados nos

outros capítulos. Entretanto, é neste tópico que as questões das doenças e agravos

serão discutidas. Para isso, os indicadores serão divididos em capítulos para melhor

visualização.

Dessa forma deverão ser priorizados os agravos e doenças que sejam de

relevância para a região ou de um município específico. Poderão ser levadas em

consideração as doenças negligenciadas com alto índice no local, Doenças de

Notificação Compulsória (DNC), algumas Doenças Crônicas não Transmissíveis

(DCNT), situações de violência, tentativa de suicídio, acidentes de transporte terrestre,

doenças relacionadas ao trabalho, ou aquelas situações específicas de saúde da

população em questão.

Podem-se citar os seguintes indicadores de saúde: taxa de incidência/ taxa de

detecção; taxa de prevalência; proporção de cura dos novos casos; Taxa de adesão ao

tratamento e abandono, entre outros indicadores. É primordial estabelecer relações

entre variáveis pertinentes à situação de saúde selecionada, como a relação com o

sexo, faixa etária, raça/etnia, entre outros.

Como sugestão, este tópico pode ser subdividido em 6: Doenças Infecciosas;

Doenças Crônicas não Transmissíveis; Causas externas; Violência; Acidente de

Transporte e Saúde do Trabalhador, entre outros. Em cada tópico a ser discutido, levar

em consideração um parágrafo que o apresente, e trazer gráficos e/ou tabelas que

contribuam para o conhecimento dos indicadores sugeridos anteriormente. Abaixo

segue exemplo da estrutura:

19

Observação:

Com relação às DNC, deve-se levar em consideração que o nº de

notificação não é sinônimo de casos confirmados.



Exemplos de tabelas/gráficos
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Fonte: Canva

Exemplo de redação:

3.1.1. Tuberculose

A tuberculose é uma doença infecto-contagiosa transmitida

através de gotículas d’água contaminada pela Mycobacterium

tuberculoses suspensas no ambiente. Quando inaladas,

geralmente estas bactérias têm tropismo nos pulmões onde se

alojam.

Em 20XX, ocorreram na Região de Saúde XXX casos de

tuberculose pulmonar, sendo o município XXXXXX com mais

casos registrados. De toda a região, XX casos foram novos e

XX, reincidivas. Do total, os casos tiveram como tipo de alta: XX

por cura, XX por abandono, XX por óbito; Na(o) tabela/ gráfico a

seguir, é possível ter uma visão mais dinâmica da real situação

de saúde da região.

Continuar a redação de forma objetiva e dinâmica.

Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023.



3.3. INDICADORES DE MORTALIDADE

a. Mortalidade Geral

Selecionar as principais mortes ocorridas na Região de Saúde e municípios

segundo CID-10, correlacionar o nº absoluto de óbitos com a taxa de mortalidade, sexo,

faixa etária e raça/etnia. É interessante classificar a mortalidade proporcional por grupos

de causas definidas (CID-10). Dentre tantas, pode-se destacar, segundo a realidade da

população em discussão: AIDS, Neoplasias (geral, mama, colo de útero, próstata),

condições relacionadas ao sistema cardiovascular, como o Acidente Vascular Encefálico

(AVE), Doenças Infecciosas e Parasitárias, Transtornos mentais, uso de álcool e outras

drogas.

Neste tópico, a mortalidade geral da região de saúde poderá ser abordada de

forma objetiva e simples, mostrando em tabelas/gráficos o nº de óbitos por grupos de

causas definidas (CID-10) por sexo, faixa etária e raça/etnia, pode ser abordado com os

números absolutos. Mas principais mortes poderá ser destacados os municípios com

maior incidência.

Exemplos de

tabelas/gráficos
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Sugestão de fontes de pesquisa:

http://salasituacao.saude.pe.gov.br, E-SUS, banco de dados do

município, dentre outras fontes de informações.

Plano Estadual de Saúde 2020-2023.
Fonte: Canva

Fonte: Plano Estadual de

Saúde de Pernambuco,

2020-2023.
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Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023.

Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023.



b. Mortalidade Infantil

A redução da mortalidade materna e infantil é de grande relevância para o Estado

de Pernambuco; sendo assim, devem ser cuidadosamente discutidas.

Os indicadores importantes são: o Coeficiente de Mortalidade Infantil (CMI),

levantando uma série histórica dos últimos 10 anos para estabelecer uma comparação

entre ambas, de forma a reconhecer se houve a redução ou o aumento do risco ao

nascer; Proporção dos óbitos infantis segundo critério de evitabilidade; Estabelecer

relação entre o nº de óbitos infantis por sexo, faixa etária da mãe, idade gestacional,

grau de prematuridade, nível de escolaridade materna. Proporção de óbitos perinatais

por causa; % de óbitos fetais investigados.

Segue exemplos de gráficos.
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Algumas observações:

- É primordial o uso adequado os termos Óbito Fetal e Óbito

Neonatal, como também de Óbitos Infantis e Óbitos em menores

de 5 anos, eles pode parecer sinônimos, mas não são. Busque

sempre informações.

- Lembre-se que cada cálculo de indicador tem a sua metodologia,

pesquisa para o calcular de forma correta.

Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023.
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Fonte: SIM/GVEV/DGIEVA/SEVS/SES-PE

Gráfico 02: Distribuição dos óbitos infantis por causas evitáveis segundo critério de evitabilidade. Pernambuco, 

2017 a 2019
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c. Mortalidade Materna

Indicadores importantes a serem abordados: Nº de óbitos maternos por faixa

etária, Razão de Mortalidade Materna (RMM); Distribuição de nº de óbitos maternos por

grupos de causa (causas obstétrica diretas e indiretas). É importante estabelecer a

relação entre os números de óbitos por municípios de residência e município de

ocorrência, por raça/etnia, escolaridade e faixa etária.

25

Gráfico 03: Taxa de mortalidade infantil por 1.000 nascidos vivos segundo componente etário. 

Pernambuco, 2011 a 2019.

Fonte: SIM e Sinasc / SES-PE.
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Exemplos de tabelas/gráficos

Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023.
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d. Mortalidade de Mulheres em Idade Fértil

Indicadores importantes a serem abordados: Nº e taxa de mortalidade por faixa

etária, nível de escolaridade, raça/etnia e as principais presumíveis investigadas.

e. Mortalidade por Causas Externas

Neste tópico, poderão ser abordados temas que sejam importantes para a

população em questão, tais como: Mortalidade por acidentes de transporte terrestre,

homicídio, genocídio e suicídio. Indicadores importantes: taxa de mortalidade por sexo,

idade, raça/etnia, nível de escolaridade.
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Sugestão de fontes de pesquisa:

https://Icd.who.int/browse11/l-m/en

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/QvAJAXZfc/salasituacao.htm, SIM,

Plano Estadual de Saúde 2020-2023; banco de dados do município,

dentre outras fontes de informações.

Fonte: Canva



3.4. IMUNIZAÇÃO

Sobre a imunização é importante abordar a cobertura vacinal geral e nos grupos

de risco, doses aplicadas e taxa de abandono; % de crianças com as vacinas de rotina

de acordo com a agenda programada; Expor a realidade da Região de Saúde levando

em consideração as dificuldades, as quais deverão ser interpretadas como desafios a

serem enfrentados.

Exemplos de tabelas/gráficos (ao lado):
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Sugestão de fontes de pesquisa:

SI-PNI: http://pni.datasus.gov.br/; E-SUS (conforme Nota Informativa

nº47/2018-GPNI/DEVIT/SVS/MS); Plano Estadual de Saúde 2020-2023;

e Banco de dados do município, dentre outras fontes de informações.
Fonte: Canva
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4. ATENÇÃO PRIMÁRIA: ORDENADORA DO SISTEMA DE
SAÚDE

A Atenção Primária à Saúde (APS) foi definida na Conferência de Alma-Ata como

“cuidados essenciais à saúde baseados em métodos e tecnologias práticas,

cientificamente bem fundamentadas e socialmente aceitáveis, colocadas ao alcance

universal de indivíduos e famílias da comunidade, mediante sua plena participação e a

um custo que a comunidade e o país possam manter em cada fase de seu

desenvolvimento, no espírito de autoconfiança” (DECLARAÇÃO DE ALMA-ATA, 1978).

Entretanto, com a construção social da APS no Brasil, hoje segue uma

interpretação que complementa o conceito anterior, como sendo uma estratégia de

organização do sistema de saúde, de forma a articular a Atenção Primária como a

coordenadora de uma rede de atenção à saúde. (MENDES, 2015).

Sendo assim, é importante considerar na redação deste instrutivo as

particularidades da APS de cada município, descrever e caracterizar a atenção primária,

abordando a realidade do serviço, as eficiências e dificuldades.

6.1. CONTEXTUALIZAÇÃO

Este capítulo deve abordar a conformação da atenção primária no território de cada

município e na Região de Saúde. Toda a formulação deve enfatizar a mesma como ordenadora

da rede de atenção e do cuidado em saúde. Para tanto é importante informar por município e

por Região de Saúde: números de Equipes de Saúde da Família - ESF, número de Unidades

Básicas de Saúde - UBS existentes, número de Agentes Comunitários de Saúde - ACS, Núcleo

Ampliado de Saúde da Família - NASF, academia da cidade, além das suas coberturas.

(Continua).

Fonte: Canva
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(continuação)

Para a construção social da APS se faz necessário o desenvolvimento e a

implantação das estruturas e dos processos que permitem dar respostas satisfatórias às

diferentes demandas, o que equivale a implementar soluções estruturais e processuais nos

perfis de oferta. Para favorecer a compreensão dessa construção, o autor Eugênio Vilaça

Mendes elaborou a metáfora de uma casa (Figura 03) (MENDES, 2015).

Como em qualquer outra casa, para sua construção é importante iniciar pela base,

seguindo das paredes, teto, portas e janelas. A Figura 03 consegue ilustrar melhor esta

metáfora.

Ciente de suas limitações, cada Região de Saúde deve analisar esta porta de

entrada a partir dessa metáfora de forma a caracterizá-la na atual situação e o que foi

pactuado para sua estruturação. Será importante estabelecer uma conexão com os

principais indicadores que permitem uma avaliação entre situação em saúde apresentada no

capítulo 03 e o funcionamento desse nível de atenção, evidenciando se há eficiência ou não,

pontuando as principais ineficiências.

Fonte: Canva
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INDICADORES IMPORTANTES A SEREM DISCUTIDOS

Levando em consideração a nova Portaria MS/GM nº 3.222, de 10 de dezembro

de 2019, constam como indicadores do pagamento por desempenho no âmbito da

atenção primária:

- proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal

realizadas, sendo a 1ª até a 20ª semana de gestação;

- proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV;

- proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado;

- cobertura de exame citopatológico;

- cobertura vacinal de poliomielite inativada e de pentavalente;

- percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em cada

semestre; e

- percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada.

Além desses indicadores, é importante considerar mais alguns, como:

- cobertura de Equipes Saúde da Família;

- % de gestantes com todos os exames preconizados;

- % de gestantes captadas até a 12ª semana de gestação;

- % de crianças com consultas preconizadas até 24 meses;

.
Exemplo de redação:

A Região de Saúde XXX é formada por XX municípios,

com uma média de cobertura da APS de XXXX %, sendo

que Tal município apresenta a menor taxa de cobertura.

Segue abaixo a tabela XX que mostra a situação atual da

Cobertura da APS nos municípios da Região:

(construir uma tabela ou gráfico)

Fonte: Canva
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5. REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE

A Portaria Nº 4.279/2010 define a Rede de Atenção à Saúde (RAS) como “arranjos

organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas,

que, integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão.

Buscam garantir a integralidade do cuidado”, com o objetivo de promover a

integração dessas ações e serviços, fundamentada na atenção contínua e de qualidade,

multiprofissional, integral e humanizada.

Para melhor organização foram criadas várias redes que proporcionaram uma

organização e integralidade dos serviços. Sendo assim, este tópico deverá apresentar

uma breve contextualização sobre as RAS, para fundamentar e direcionar a construção

desse MAPA DE SAÚDE no que diz a respeito às redes de atenção à saúde da região

de saúde correspondente.

O importante é caracterizar e descrever as Redes contidas na Região de Saúde,

abordando a estrutura, funcionamento, fluxo, sistemas logísticos, regulação,

governança, conectividade com a APS, entre outras informações que estão contidas nos

5 componentes de uma RAS (Centro de Comunicação, pontos de atenção à saúde

secundários e terciários; sistemas de apoio; sistemas logísticos e sistemas de

governança). Sendo assim, é utilizando esses 5 componentes que a construção desse

tópico será feito, podendo ser complementados com o uso de mapas, desenhos,

tabelas, gráficos, que facilitem o entendimento e dinamizem o processo. Por último, é

importante analisar a rede, trazendo a realidade da mesma, sua efetividade, eficiência e

seus impasses. Quanto mais objetivo, melhor.



4.1. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

Como fazer?
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Neste capítulo, a ideia é fazer uma breve apresentação de todas as redes

existentes no território e apontar as resoluções CIR específicas, como também

ressaltar necessidades de pactuação de novas redes a partir da análise dos

indicadores de saúde tratados no capítulo 3 e 4 deste documento.

Fonte: Canva

Lembrete 01: O detalhamento abaixo deve ser abordado quando da

tratativa de cada Rede de Atenção:

-Modelagem da Rede de Atenção XXXXXXXXXX;

-Pontos pactuados para o funcionamento e manutenção da rede;

-Análise da Rede que aponte a eficiência da mesma;

-É primordial expor as ineficiências da rede, para desenvolver

propostas de intervenções para fortalecimento da rede específica.

- Regulação do acesso;

-Sistema de avaliação e monitoramento;

-Desafios a serem enfrentados.

Fonte: Canva



Desde os primórdios, a assistência à Saúde materno e infantil sempre foi

associada às questões reprodutivas e não era voltada para uma assistência integral. Foi

a partir de 1980, com os movimentos feministas da época, que impulsionaram a

construção novas Políticas Públicas. Na década de 1990 até os anos de 2000, foi um

período de criação, formulação e execução de leis, programas e estratégias de saúde

pública voltados para a saúde materno e infantil.

Destes, podemos citar a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher

(PNAISM) e Política de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM), como também a

implantação do Programa de Humanização do Pré-Natal e do Nascimento (PHPN), em

2000, cujo objetivo era reduzir as altas taxas de morbimortalidade materna, perinatal e

neonatal no País. Entretanto não teve o alcance esperado. Como solução, o Ministério

da Saúde implantou o programa Rede Cegonha como uma estratégia de um novo

modelo de atenção à mulher e à criança, de forma a garantir acesso, acolhimento e

resolutividade e, consequentemente, reduzir a mortalidade dessa população

(CASSIANO et al, 2014).

Para melhor abordagem da Rede Materno Infantil, este tópico 5.2 será subdividido

em alguns temas que levarão em conta alguns indicadores.
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5.2. REDES MATERNO INFANTIL



5.2.1. PROGRAMA MÃE CORUJA

O Programa Mãe Coruja foi criando por meio do Decreto nº 30.859/2007; consiste

em assistir às gestantes e seus respectivos filhos até 5 anos de idade de forma integral,

com o intuito de reduzir a mortalidade materna e infantil através de ações estratégicas

nos eixos de saúde, educação, desenvolvimento e assistência social.

Neste MAPA DE SAÚDE é importante considerar alguns dados relevantes acerca

deste programa, tais como:

- Total de municípios que aderiram ou não ao programa e assinaram o termo de

cooperação;

- Total de mulheres cadastradas no programa;

- Proporção de Mulheres que receberam o enxoval básico para o recém-nascido;

- Proporção de mulheres alfabetizadas, entre outros indicadores acompanhados

pelo programa.
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Fundamentação Legal:

- Decreto nº 30.859/2007 - PE

- Decreto nº 31.247/2007 - PE

- Lei nº 13.959/2009 – PE



5.2.2. RISCO HABITUAL

 REDE CEGONHA:

Segundo a Portaria nº 1.459/2011, a Rede Cegonha consiste em uma rede de

cuidados que visa assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção

humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o direto ao

nascimento seguro, crescimento e desenvolvimento saudáveis. Na sua organização,

possui 04 componentes: Pré-natal; Parto e Nascimento; Puerpério e Atenção Integral à

Saúde da Criança; Sistemas Logísticos – transporte sanitário e regulação.

Observar Lembrete 01 abaixo:
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Lembrete 01: O detalhamento abaixo deve ser abordado quando da

tratativa de cada Rede de Atenção:

-Modelagem da Rede de Atenção XXXXXXXXXX;

-Pontos pactuados para o funcionamento e manutenção da rede;

-Análise da Rede que aponte a eficiência da mesma;

-É primordial expor as ineficiências da rede, para desenvolver

propostas de intervenções para fortalecimento da rede específica.

- Regulação do acesso;

-Sistema de avaliação e monitoramento;

-Desafios a serem enfrentados.

Fonte: Canva



INDICADORES IMPORTANTES A SEREM DISCUTIDOS

- Número de leito obstétrico total e por estabelecimento de saúde;

- Produção das maternidades para gestação de baixo risco e/ou atendimento aos

recém-nascidos e crianças de alto risco;

- Identificação dos leitos UTI neonatal existentes X Produção;

- Identificação dos leitos UTI adulto existentes em hospitais que realizam partos X

Produção.

- Identificação de centrais de regulação: (i) urgências; (ii) de internação; e (iii)

ambulatorial;

- Entre outros.
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Fundamentação Legal:

Portarias Ministeriais e Resoluções:

-Portaria MS/GM nº 1.459/2011 e as decorrentes, caso houver;

-Resoluções CIB/PE;

-Resoluções CIR/PE;

-Resolução MS/GM/CIT nº 42/2018.

Sugestão de fontes de pesquisa:

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, SINASC, Sistema de Informação do

Programa Mãe Coruja, Plano Estadual de Saúde 2020-2023, banco de

dados do município, dentre outras fontes de informações.
Fonte: Canva



RESOLUÇÕES DA CIB-PE
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Quadro 01: Levantamento de Resoluções CIB referente à Rede Cegonha no período 2011 a 2019.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

1723 19/09/2011

Homologar a Rede Cegonha nas regiões prioritárias I Regional (Recife), IV Regional

(Caruaru) e VIII Regional (Petrolina); -Aprovar diretrizes para remodelagem da Rede

Materno Infantil em Pernambuco; -Aprovar a instituição do grupo condutor para

implantação da Rede Cegonha no Estado de Pernambuco

1859 19/03/2012
Homologar as substituições de Componentes do Grupo Condutor da Rede Cegonha

do Estado de Pernambuco na Representação Estadual e Municipal

1872 26/03/2012 Homologar a Rede Cegonha nas 12 Regiões de Saúde do Estado de Pernambuco

1873 26/03/2012
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da I Região de Saúde do Estado de

Pernambuco.

1874 26/03/2012
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da II e XII Regiões de Saúde do

Estado de Pernambuco.

1875 26/03/2012
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da III Região de Saúde do Estado

de Pernambuco.

1876 26/03/2012
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da IV Região de Saúde do Estado

de Pernambuco.

1877 26/03/2012
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da V Região de Saúde do Estado

de Pernambuco.

1878 26/03/2012
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da VI Região de Saúde do Estado

de Pernambuco.

1879 26/03/2012
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da VII Região de Saúde do Estado

de Pernambuco.

1880 26/03/2012
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da VIII Região de Saúde do Estado

de Pernambuco.

1881 26/03/2012
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da IX Região de Saúde do Estado

de Pernambuco.

1882 26/03/2012
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da X Região de Saúde do Estado

de Pernambuco.

1883 26/03/2012
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da XI Região de Saúde do Estado

de Pernambuco.

2023 17/07/2012

Homologar ad referendum, aprovação das propostas apresentadas ao SICONV e

FNS para Construção e Ambiência de Centro de Parto Normal, através de Recursos

de Programas e Recursos oriundos de Emendas Parlamentares, no município de

Gravatá, no Estado de Pernambuco

2410 13/09/2013
Homologa novo Plano Regional da Rede Cegonha 2013 da V Região de Saúde do

Estado de Pernambuco.

2469 04/12/2013

Aprova a inclusão do Hospital João Murilo de Oliveira em Vitória de Santo Antão

como referência para gestação de Alto Risco, tipo II no Plano de Ação da Rede

Cegonha da I Região de Saúde do Estado de Pernambuco.

2538 10/03/2014
Homologa ad referendum alteração no Plano de Ação Regional da Rede Cegonha

da II Região de Saúde do Estado de Pernambuco.

2750 25/03/2015
Altera a composição do Grupo Condutor da Rede Cegonha, do Estado de

Pernambuco, na Representação Estadual e Municipal

5042 10/10/2018
Aprova Ad referendum a alteração do Plano regional da Rede Cegonha da II Região

de Saúde com a inserção do CPN de Paudalho

(Continua)



(Continuação)

RESOLUÇÕES DA CIB-PE

5.2.3. ALTO RISCO

A Portaria MS/GM nº 1.020/2013 trata sobre a organização da Atenção à Saúde na

Gestação de Alto Risco e define os critérios para a implantação e habilitação dos

serviços de referência, em conformidade com a Rede Cegonha.

Quanto ao pré-natal de alto risco, considerar:

- A proporção de mulheres diagnosticadas com alto risco, e;

- Unidades de referência para o encaminhamento das mulheres em busca de

melhor acompanhamento.

Quanto aos serviços hospitalares de referência à gestação de alto risco:

- Proporção de mulheres atendidas vinculadas pela Atenção Básica e reguladas

para o serviço alto risco;

- Quais os serviços com habilitação para alto risco na região de saúde em questão

e produção X necessidade;

- Taxa de cirurgia cesariana;

- Capacidade instalada, total de leitos de alto risco; pontos de apoio nos hospital no

que diz respeito à realização de exames e serviços.
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Quadro 01: Levantamento de Resoluções CIB referente à Rede Cegonha no período 2011 a 2019.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

5277 31/03/2020
Altera a composição do Grupo Condutor da Rede Cegonha do Estado de 

Pernambuco na Representação Estadual e Municipal

5344 15/09/2020
Altera a composição do Grupo Condutor da Rede Cegonha do Estado de

Pernambuco na Representação Estadual e Municipal

Fonte: CIB-PE



5.2.4. ASSISTÊNCIA NEONATAL

Para uma organização da atenção à saúde da criança, devem-se ter ações e

serviços que garanta uma Atenção Integral a essa fase da vida. A Política Nacional de

Atenção Integral a Saúde da Criança (PNAISC) organiza-se a partir da RAS e de seus

eixos estratégicos, mediante a articulação das ações e serviços de saúde disponíveis

nas redes temáticas, em especial aquelas desenvolvidas na rede de saúde materna,

neonatal e infantil – Rede Cegonha, e na Atenção Básica, sendo coordenadora do

cuidado no território (BRASIL, 2018).

A Rede Cegonha contempla também a assistência neonatal, segundo a Portaria

MS/GM nº930/2012; discute sobre a organização da atenção integral ao Recém-Nascido

e as classificações de leitos de acordo com as necessidades. Dessa forma, as unidades

dos leitos para essa população é dividida em:

I - Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN);

II - Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal (UCIN), com duas tipologias:

a) Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Convencional (UCINCo); e

b) Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Canguru (UCINCa).

Contudo, para a elaboração desse MAPA DE SAÚDE, em específico neste tópico,

é importante caracterizar a Rede Cegonha no âmbito da assistência neonatal. Deve ser

considerado o desenho dessa rede, dando enfoque aos hospitais que garantem a

assistência a essa população, apresentando os tipos e quantidade de leitos, informando

a capacidade instalada de cada estabelecimento de saúde e as principais causas de

internamento.

41

Sugestão de fontes de pesquisa:

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, E-SUS, SINASC, SIA, SIH, Plano

Estadual de Saúde 2020-2023, banco de dados do município, dentre

outras fontes de informações.
Fonte: Canva



Além disso, informar sobre as intervenções que permitem uma ambiência mais

adequada na recuperação da criança; destas, podem ser citados a utilização do Método

Canguru e Casa da Gestante, Mãe, Bebê. Em relação à implantação das Casas de

Gestante, Bebê e Puérpera (CGBP), informar o tempo médio de permanência.

42

Lembrete 02: Não esquecer de apontar os principais desafios para o

funcionamento dessa rede.

Fonte: Canva
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5.3. REDE DE ATENÇÃO AS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS -
RUE

A Rede de Atenção de Urgência e Emergência (RUE) foi regulamentada através da

Portaria MS/GM nº 1.863 de 2003, que veio para articular e integrar todos os

equipamentos de saúde e para ampliar e qualificar o acesso humanizado e integral aos

usuários em situação de urgência/emergência nos serviços de saúde de forma oportuna.

Ela apresenta uma complexidade distinta em relação a outras redes; atende a diferentes

condições de saúde, e apresenta vários pontos de atenção, sendo constituída por vários

componentes, tais como (BRASIL, 2013):

1) Promoção, Prevenção e Vigilância em Saúde;

2) Atenção Básica;

3) Serviço de atendimento Móvel às Emergências – SAMU e Central de

Regulação Médica de Urgências;

4) Sala de Estabilização;

5) Força Nacional de Saúde do SUS

6) UPA 24h

7) Componente Hospitalar

8) Atenção Domiciliar.

No presente MAPA DE SAÚDE é importante considerar alguns pontos relevantes

já descritos no Lembrete 01 que segue abaixo:
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Lembrete 01: O detalhamento abaixo deve ser abordado quando da

tratativa de cada Rede de Atenção:

-Modelagem da Rede de Atenção XXXXXXXXXX;

-Pontos pactuados para o funcionamento e manutenção da rede;

-Análise da Rede que aponte a eficiência da mesma;

-É primordial expor as ineficiências da rede, para desenvolver

propostas de intervenções para fortalecimento da rede específica.

- Regulação do acesso;

-Sistema de avaliação e monitoramento;

-Desafios a serem enfrentados.

Fonte: Canva

Sugestão de fontes de pesquisa:

http://salasituacao.saude.pe.gov.br /SIA / SIH, CNES, Plano Estadual de

Saúde 2020-2023; banco de dados do município, dentre outras fontes de

informações., Planos de Ação Regional da RUE
Fonte: Canva
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Lembrete 03: Na apresentação da modelagem da Rede em questão, sugere-

se consultar os Planos de Ação Regional (PAR) pactuados levando-se em

consideração alguns recortes:

- Distribuição dos componentes da RUE em cada região de saúde e a área

da cobertura;

- Distribuição dos serviços de saúde sob cada nível de gestão;

- Distribuição dos serviços de saúde por especialidade;

- Capacidade instalada das unidades (nº leitos, tipos de leitos);

- Funcionamento da Rede de Atenção: produção dos estabelecimentos em

urgência/emergência; TOH;

- Fluxo de Acesso do Usuário.

Fonte: Canva

Fundamentação Legal:

Portarias Ministeriais:

Portaria MS/GM nº 1.863/2003

Portaria MS/GM nº 1.600/2011;

Portaria MS/GM nº 3.732/2018;

Portaria MS/GM nº 2.338/2011;

Portaria MS/GM nº 2.648/2011;

Portaria MS/GM nº 2.395/2011;

Portaria MS/GM nº 2.026/2011

Portaria MS/GM nº 2.029/2011;

Portaria MS/GM nº 2.820/2011;

Portaria MS/GM nº 2.527/2011; e outras se houver.
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Quadro 02: Levantamento de Resoluções CIB referente à RUE no período 2011 a 2019.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

1797 21/12/2011

Aprova diretrizes para remodelagem da rede de Urgência e Emergência do Estado 

de PE e Institui os componentes do Grupo Condutor para implantação da rede de 

Urgência e Emergência do Estado de Pernambuco

1823 13/02/2012
Aprovar a ampliação de Unidades de Saúde para Habilitação em UPA de 24h nos 

Municípios de Moreno, Abreu e Lima e Camaragibe.

1824 13/02/2012
Aprovar a construção de UPA 24h em Municípios de Santa Cruz do Capibaribe,

Ipojuca, Pesqueira, Bezerros, Goiana, Vitória de Santo Antão, Gravatá, Petrolina.

1968 22/06/2012
Aprovar ad referendum a construção de uma UPA NOVA 24h no Município de Abreu

e Lima do Estado de Pernambuco

1972 25/06/2012
Aprova Ampliação de Estabelecimento de Saúde para se constituir UPA 24h no

município de Camaragibe, no Estado de Pernambuco

1973 25/06/2012
Aprovar ampliação de estabelecimento de saúde para se constituir UPA 24h no

município de Moreno no Estado de Pernambucoz

1974 25/06/2012
Aprovar a construção UPA 24h no município de Bezerros, no Estado de

Pernambuco

1975 25/06/2012 Aprovar a construção UPA 24h no município de Goiana, no Estado de Pernambuco

1976 25/06/2012
Aprovar a construção UPA 24h no município de Santa Cruz do Capibaribe, no

Estado de Pernambuco

1977 25/06/2012 Aprovar a construção UPA 24h no município de Ipojuca, no Estado de Pernambuco

1978 25/06/2012
Aprovar a construção UPA 24h no município de Pesqueira, no Estado de

Pernambuco.

1979 25/06/2012
Aprovar a construção UPA 24h no município de Vitória de Santo Antão, no Estado

de Pernambuco

1980 25/06/2012 Aprovar a construção UPA 24h no município de Gravatá, no Estado de Pernambuco

1981 25/06/2012
Aprovar a construção UPA 24h no município de Petrolina, no Estado de

Pernambuco

2036 26/07/2012
Aprovar a construção UPA Porte I, no município de Timbaúba, no Estado de

Pernambuco

2037 26/07/2012
Aprovar a construção de 01 (uma) Unidade de Pronto Atendimento – UPA Porte I,

no bairro das Pedreiras, no Município de Moreno no Estado de Pernambuco

2093 20/09/2012
Revoga a Resolução CIB/PE nº 2.036, 26 de julho de 2012 que Aprova Construção

de UPA Porte I no município de Timbaúba do Estado de Pernambuco

2096 21/09/2012
Ratifica Ad Referendum a Ordem de Serviço de Construção de UPA Porte I no

município de Timbaúba do Estado de Pernambuco

2187 15/01/2013

Aprova Ad Referendum o Credenciamento/Habilitação de leitos de unidade de

Terapia Intensiva Neonatal Tipo II para o Hospital João Murilo e Policlínica de Vitória

e para o hospital Dom Malan.

2209 07/02/2013
Aprova ad referendum a implantação do componente UPA 24 horas, Porte 1,

Ampliada, no município de Paudalho do Estado de Pernambuco

(Continua)
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Quadro 02: Levantamento de Resoluções CIB referente à RUE no período 2011 a 2019.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

2218 25/03/2013
Aprovar ad referendum a implantação de 1 (uma) Unidade de Pronto Atendimento

(UPA 24 h) nos municípios a seguir relacionados por porte e tipo de UPA

2275 26/04/2013
Aprovar o Projeto de Construção de 01(uma) UPA Nova porte I – UPA Aldeia 24

horas, no município de Camaragibe

2287 03/05/2013
Aprovar ad referendum a implantação de 1 (uma) Unidade de Pronto Atendimento

(UPA 24 horas) Nova, Porte II, no município de Garanhuns

2290 03/05/2013
Aprovar ad referendum a implantação de 1 (uma) Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 horas) Nova,

Porte III, no município do Recife

2291 03/05/2013
Aprovar ad referendum a implantação de 1 (uma) Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 horas) Nova,

Porte I, no município de Bonito

2292 03/05/2013
Aprovar Ad Referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), Ampliada,

Porte I, no município de Belo Jardim

2293 03/05/2013
Aprovar Ad Referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), Ampliada,

Porte I, no município de São Bento do Una

2294 03/05/2013
Aprovar Ad Referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), Ampliada,

Porte I, no município de Toritama

2303 13/05/2013
Aprovar Ad Referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), Construção,

Porte II, no município de Ipojuca

2327 02/07/2013
Aprovar Ad Referendum a alteração de Porte I para Porte II da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24

Horas), do município de Santa Cruz do Capibaribe

2352 12/08/2013
Aprova ad referendum a construção de Unidade de Pronto Atendimento (UPA Nova), no município de

Carpina do Estado de Pernambuco

2395 29/08/2013
Aprova ad referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas) no município

de Agrestina do Estado de Pernambuco.

2404 04/09/2013
Aprova ad referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), Tipo I, no

município de Escada do Estado de Pernambuco.

2409 12/09/2013
Aprova ad referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), Tipo I, no

município de Serra Talhada do Estado de Pernambuco.

2413 18/09/2013
Aprova ad referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), Tipo I, no

município de Trindade do Estado de Pernambuco.

2414 18/09/2013
Aprova a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), no município de Cabrobó do

Estado de Pernambuco.

2417 23/09/2013
Valida ad referendum alteração de endereço referente à construção da Unidade de Pronto Atendimento

(UPA 24 horas) Porte II, no município de Garanhuns do Estado de Pernambuco.

Continua
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Quadro 02: Levantamento de Resoluções CIB referente à RUE no período 2011 a 2019..

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

2475 10/12/2013

Aprova ad referendum o regime de cofinanciamento municipal de custeio e manutenção das Unidades

Pernambucanas de Atenção Especializada - UPAE, no Estado de Pernambuco, nas doze (12) Regiões

de Saúde.

2482 16/12/2013

Aprova o Credenciamento/ Habilitação para realização de procedimentos cirúrgicos, diagnósticos ou

terapêuticos em regime de atendimento de Hospital Dia da UPAE Dr. Emanuel Alírio Brandão -

Petrolina.

2549 28/03/2014
Aprova ad referendum o desfazimento de 03 (três) Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de

Urgência - SAMU 192, no município de Jaboatão dos Guararapes do Estado de Pernambuco.

2536 07/03/2014
Aprova ad referendum a implantação de 01 (uma) Unidade de Suporte Básico do Serviço Móvel de

Urgência - SAMU 192 no município de Tacaimbó, do Estado de Pernambuco.

2557 11/04/2014
Aprova ad referendum a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192, no

município de Jucati do Estado de Pernambuco.

2540 19/03/2014

Aprova ad referendum a implantação de unidade de Suporte Básico (USB), do Serviço de Atendimento

Móvel de Urgência - SAMU 192, em municípios da III Macrorregião de Saúde no Estado de

Pernambuco.

2527 21/02/2014
Aprova ad referendum a alteração de endereço da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas) no

município de Moreno, do Estado de Pernambuco

2534 06/04/2014
Aprova ad referendum a ampliação de 01 (uma) Unidade Básica do Serviço Móvel de Urgência - SAMU

192, no município de Glória de Goitá, do Estado de Pernambuco.

2558 14/04/2014
Aprova ad referendum a Reabilitação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) em

hospitais do Estado de Pernambuco.

2562 23/04/2014
Valida ad referendum a alteração de endereço da Unidade de Pronto Atendimento (UPA) - Parte II no

município de Agrestina, do Estado de Pernambuco.

2564 28/04/2014
Aprova ad referendum a adesão do município de Itaíba do Estado de Pernambuco, ao Serviço de

Atenção domiciliar com a implantação de 01 (uma) Equipe EMAD.

2565 28/04/2014
Aprova ad referendum a adesão do município de São João do Estado de Pernambuco, ao Serviço de

Atenção domiciliar com a implantação de 01 (uma) Equipe EMAD

2658 29/09/2014
Homologar a habilitação de uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), no município de

Arcoverde, do Estado de Pernambuco.

2912 01/09/2016
Aprova ad referendum a inclusão de 01(uma) UPA 24 Horas, Porte I, do município Brejo da Madre de

Deus/PE, no Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências da IV Região

de Saúde.

3067 30/10/2017
Aprova ad referendum, Termo de Compromisso da UPA 24 horas Porte II no município de Santa Cruz

do Capibaribe do Estado de Pernambuco

4002 17/01/2018
Aprova ad referendum, Termo de Compromisso da UPA 24 horas Porte II, com a opção VII no município

de Santa Cruz do Capibaribe do Estado de Pernambuco e revoga a Resolução CIB/PE nº 3067, que

versa sobre o Termo de Compromisso da UPA 24 horas Porte II, com a opção III

4083 18/05/2018
Aprova ad referendum o Termo de Compromisso de funcionamento UPA Ampliada 24 h e habilitação na

modalidade Porte II, opção de custeio V no município de Caruaru do Estado de Pernambuco

4084 18/05/2018
Aprova ad referendum Termo de Compromisso de funcionamento UPA 24 h e habilitação na modalidade

Porte II, opção de custeio VIII no município de Ipojuca do Estado de Pernambuco

(Continua)
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Quadro 02: Levantamento de Resoluções CIB referente à RUE no período 2011 a 2019..

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

5024 29/08/2018

Aprova ad referendum o Termo de Compromisso de funcionamento da UPA 24h Nova "UPA Boa Vista

Dr Amorim - CNES 9070427" e habilitação na modalidade Porte II, Opção V de custeio, município de

Caruaru - PE

5025 29/08/2018

Aprova ad referendum o Termo de Compromisso de funcionamento da UPA 24h Nova "UPA Rendeiras

Dr. Barreto - CNES 9070419" e habilitação na modalidade Porte II, Opção V de custeio, município de

Caruaru - PE

5026 29/08/2018

Aprova ad referendum o Termo de Compromisso de funcionamento da UPA 24h Nova "UPA Mestre

Camarão CNES - 7809557" e habilitação na modalidade Porte I, Opção I de custeio, município de

Brejo da Madre de Deus - PE

5033 10/09/2018
Aprova ad referendum o Termo de Compromisso de funcionamento da UPA 24h Nova “UPA Paudalho

CNES: 9551476 e habilitação na modalidade Porte I, Opção IV de custeio, município de Paudalho - PE

2765 11/05/2015
Alterar a composição do Grupo Condutor da Rede de Urgência e Emergência do Estado de

Pernambuco

5056 23/11/2018
Aprovar Ad Referendum a readequação da Rede Física do Imóvel onde seria a UPA 24 horas para

Centro de Parto Normal Peri-hospitalar (CPNP) e Centro de Especialidade no município de Petrolina/PE

5063 06/12/2018

Aprova a solicitação do município de Gravatá para alterar a utilização do imóvel como tipo de

estabelecimento de saúde diferente do originalmente pactuado na Proposta Nº 10.710.822/0001-10, de

acordo com Decreto Federal 9.380 de 22 de maio de 2018: UPA 24 horas passa a ser Centro de

Especialidades Multidisciplinares

5112 28/03/2019

Aprovar Ad Referendum a solicitação do município de Cabrobó para alterar a utilização do imóvel como

tipo de estabelecimento de saúde diferente do originalmente pactuado na proposta SISMOB nº

1090742500011300, de acordo com o Decreto Federal nº 9380 de 22 de maio de 2018; UPA 24 horas

passa a ser Hospital Municipal Dr. Arnaldo Vasconcelos de Alencar

5134 22/04/2019
Aprova, ad referendum, a construção de Unidade Pernambucana de Atenção Especializada (UPAE) –

Centro de Especialidades, no bairro do Ibura, município do Recife, no estado de Pernambuco

5137 29/04/2019
Aprovar Ad Referendum a readequação da Rede Física do Imóvel onde seria a UPA 24 horas para

Centro de Parto Normal Peri-hospitalar (CPNP) e Centro de Especialidade no município de Petrolina/PE

5140 06/05/2019

Aprova a solicitação do município de Garanhuns para alterar a utilização do imóvel como tipo de

estabelecimento de saúde diferente do originalmente pactuado na Proposta Nº 25.000.107276/2013-71,

de acordo com Decreto Federal 9.380 de 22 de maio de 2018: UPA 24 horas passa a ser Centro de

Especialidades Multidisciplinares

Fonte: CIB-PE
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5.4. REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA
(RCPD)

A Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) foi regulamentada pela

Portaria MS/GM nº 793/2012, de forma a proporcionar a criação, ampliação e

articulação dos pontos de atenção à saúde para pessoas com deficiência temporária ou

permanente, progressiva, regressiva, ou estável; intermitente ou contínua, no âmbito do

SUS. É uma rede transversal e pode contar com equipamentos específicos, como os

Centros Especializados de Recuperação.

A RCPD é organizada por meio de 03 componentes:

- Atenção Básica: Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) e Atenção

Odontológica

- Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, Visual,

Ostomia e em Múltiplas Deficiências: estabelecimentos de saúde habilitados em apenas

um Serviço de Reabilitação; Centros Especializados em Reabilitação (CER); Centros de

Especialidades Odontológicas (CEO); oficinas ortopédicas;

- Atenção Hospitalar e de Urgências e Emergências: Leitos de reabilitação.

Na construção desse MAPA DE SAÚDE, devem-se considerar as sugestões do

Lembrete 01 que mostra a seguir:
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Lembrete 01: O detalhamento abaixo deve ser abordado quando da tratativa

de cada Rede de Atenção:

-Modelagem da Rede de Atenção XXXXXXXXXX;

-Pontos pactuados para o funcionamento e manutenção da rede;

-Análise da Rede que aponte a eficiência da mesma;

-É primordial expor as ineficiências da rede, para desenvolver propostas de

intervenções para fortalecimento da rede específica.

- Regulação do acesso;

-Sistema de avaliação e monitoramento;

-Desafios a serem enfrentados.

Fonte: Canva

Lembrete 04: Na apresentação da modelagem da Rede em questão, sugere-se

consultar os Planos de Ação Regional (PAR) pactuados levando-se em

consideração alguns recortes:

- Distribuição dos componentes da RCPD em cada região de saúde e a área

da cobertura;

- Distribuição dos serviços de saúde sob cada nível de gestão;

- Distribuição dos serviços de saúde tipo de serviço;

- Capacidade instalada das unidades (nº leitos, tipos de leitos);

- Funcionamento da Rede de Atenção: produção dos estabelecimentos de

saúde;

- Fluxo de Acesso do Usuário.

Fonte: Canva

Fonte: Canva

Segue algumas Observações:

No Plano Estadual de Saúde 2016-2019, algumas informações foram abordadas;

dentre elas foram referidos os investimentos realizados na implantação dos Núcleos de

Reabilitação Física, articulação e contratualização com associações, Centros de

Reabilitação (CER), Aquisições de equipamentos, Habilitação da Oficina Ortopédica da

AACD, entre outras informações. Dessa forma, é importante dialogar com o PES,

informando como está a manutenção dessa estrutura e quais unidades da Região de

Saúde que possuem referência para o atendimento aos indivíduos com algum grau de

deficiência. Lançar mão das informações contidas no PES 2020-2023.
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Sugestão de fontes de dados para pesquisa

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, SIA, SIH, CNES, Plano Estadual de Saúde

2020-2023, banco de dados do município, dentre outras fontes de informações

Fonte: Canva

Fundamentação Legal:

Portarias Ministeriais, Lei Estadual:

- Portaria MS/GM nº 793/2012;

- Portaria MS/GM nº 835/2012;

- Portaria MS/GM nº 1.341/2012.

- Lei Estadual nº 11.064/94 e outras se houver.

RESOLUÇÕES DA CIB-PE

Quadro 03: Levantamento de Resoluções CIB referente à RCPD no período 2012 a 2019.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

1992 29/06/2012 Aprovar diretrizes para modelagem da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência em Pernambuco

2080 12/09/2012
Aprova ad referendum desenho do Componente de Atenção Especializada da Rede de Cuidados à

Pessoa com Deficiência

2189 08/01/2013
Altera a Resolução CIB/PE Nº 1992, de 18 de junho de 2012 que aprova diretrizes para modelagem da

Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência e institui o Grupo Condutor para a sua implantação

2377 23/08/2013
Aprova ad referendum a inclusão do município de Olinda no desenho do Componente de Atenção

Especializada da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência do Estado de Pernambuco.

2429 08/10/2013
Aprova a inclusão de novos Pontos de Atenção ao desenho da Rede de Cuidados à

Pessoa com Deficiência – Componente Atenção Especializada.

2555 07/04/2014
Aprova ad referendum a Reclassificação do Centro de Especialidades Odontológicas -

CEO Tipo II em CEO Tipo III, no município de Agrestina do Estado de Pernambuco.

2766 11/05/2015
Altera a composição do Grupo Condutor da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência do Estado de

Pernambuco, na Representação Municipal, Estadual e Federal.

2827 04/01/2016
Aprova ad referendum o Credenciamento/Habilitação do Estabelecimento Instituto de Medicina Integral

Professor Fernando Figueira – IMIP em Atenção Especializada às Pessoas com Deficiência Auditiva no

Sistema Único de Saúde (SUS).

2828 04/01/2016
Aprova ad referendum o Credenciamento/Habilitação do Estabelecimento Hospital Agamenon

Magalhães em Atenção Especializada às Pessoas com Deficiência Auditiva no Sistema Único de

Saúde (SUS).

5166 08/08/2019

Dispõe sobre a aprovação da inserção dos serviços SERC - Serviço de Estimulação e Reabilitação da 

Criança e CIG - Centro de Inclusão Gravatá na Rede de Cuidado da Pessoa com Deficiência como 

pontos de Atenção em Reabilitação Física e Intelectual de abrangência microrregional, Estado de 

Pernambuco

5439 26/04/2021

Dispõe sobre a aprovação da alteração no Desenho da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência da 

IV Região de Saúde com a inclusão de 02 (dois) CER Tipo II no município de Gravatá, sendo 01 (um) de 

referência municipal (Centro de Inclusão Gravatá – CIG, CER Tipo II (Centro Especializado em 

Reabilitação Física e Intelectual), e 01 (um) de referência microrregional (SERC - Serviço de 

Estimulação e Reabilitação da Criança - CER Tipo II, associação privada).

Fonte: CIB/PE
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5.5. REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - RAPS

Em 2011 foi instituída a Portaria GM/M nº 3.088, que trata da criação da Rede de

Atenção Psicossocial (RAPS), com o objetivo de criar, ampliar e articular os pontos de

atenção à saúde voltados para a saúde mental e para os usuários em sofrimento mental

ou dependentes de álcool ou outras drogas. A rede se baseia nos princípios dos direitos

humanos, da equidade, autonomia e liberdade, enfatizando o fortalecimento da reforma

psiquiátrica, que põe em cheque o modelo hospitalocêntrico e condena os manicômios

(reforçado pela crescente criação de CAPS e redução do número de leitos

psiquiátricos), ofertando um cuidado integral, por meio de uma equipe multiprofissional e

tendo como estratégia a redução de danos e a construção de um projeto terapêutico

singular. (BRASIL, 2015).

A RAPS é organizada por meio de 07 componentes:

- Atenção Básica: UBS; Equipes de Atenção Básica para população em situação

específica; NASF; Centro de Convivência;

- Atenção Psicossocial Especializada: CAPS (I, II, III, AD, ADIII, CAPS i);

- Atenção de Urgências e Emergências: UPA e SAMU;

- Atenção Residencial de Caráter Transitório: UA adulto, UA infanto-juvenil;

Comunidade terapêutica;

- Atenção Hospitalar: Leitos e enfermaria especializada;

- Estratégia de Desinstitucionalização: Serviço Residencial Terapêutico e Programa

de Volta para Casa.

- Reabilitação Psicossocial: Cooperativas sociais e oficinas terapêuticas.

Na construção desse MAPA DE SAÚDE, devem-se considerar as sugestões do

Lembrete 01 que mostra a seguir:
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Lembrete 01: O detalhamento abaixo deve ser abordado quando da

tratativa de cada Rede de Atenção:

-Modelagem da Rede de Atenção XXXXXXXXXX;

-Pontos pactuados para o funcionamento e manutenção da rede;

-Análise da Rede que aponte a eficiência da mesma;

-É primordial expor as ineficiências da rede, para desenvolver

propostas de intervenções para fortalecimento da rede específica.

- Regulação do acesso;

-Sistema de avaliação e monitoramento;

-Desafios a serem enfrentados.

Fonte: Canva

Sugestão de fontes de pesquisa:

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, CNES, Plano Estadual de Saúde

2020-2023, banco de dados do município, dentre outras fontes de

informações.
Fonte: Canva
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Fonte: Canva

Lembrete 05: Na apresentação da modelagem da Rede em questão,

sugere-se consultar os Planos de Ação Regional (PAR) pactuados,

levando-se em consideração alguns recortes:

- Distribuição dos componentes da RAPS e seus pontos de atenção em

cada Região de Saúde e a área da cobertura;

- Distribuição dos serviços de saúde sob cada nível de gestão;

- Proporção de atendimentos em saúde mental nos demais pontos de

atenção;

- Capacidade instalada das unidades (nº leitos, tipos de leitos)

- Funcionamento da Rede de Atenção;

- Distribuição da procura dos serviços de saúde por causa;

- Proporção de atendimentos em saúde mental;

- Fluxo de Acesso do Usuário aos serviços de saúde.

Fundamentação Legal:

Portarias Ministeriais:

- Portaria MS/GM nº 3.088/2011 e outras se houver.

RESOLUÇÕES DA CIB-PE
Quadro 04: Levantamento de Resoluções CIB referente à RAPSno período 2012 a 2018.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

1944 30/05/2012
Aprova diretrizes para remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial de Pernambuco e institui os

componentes do grupo condutor para a sua implantação.

2072 03/09/2012
Homologa o Desenho de Remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, aprovado na CIR/I

Região de Saúde do Estado de Pernambuco

2127 12/11/2012
Homologa o Desenho de Remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS e Constituição do

Grupo Condutor, para a II Regional de Saúde de Pernambuco

2190 10/01/2013
Homologar o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, da IV Regiao de Saúde do Estado de

Pernambuco

2314 03/06/2013

Altera a Resolução CIB nº 1944, de 07 de maio de 2012 que aprova Diretrizes para Remodelagem da

Rede de Atenção Psicossocial de Pernambuco e institui os componentes do grupo condutor para a sua

implantação

2344 01/08/2013 Aprovar a habilitação de Leitos Integrais da Rede de Atenção Psicossocial do Estado de Pernambuco

(Continua)
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(Continuação)

RESOLUÇÕES DA CIB-PE

Quadro 04: Levantamento de Resoluções CIB referente à RAPSno período 2012 a 2018.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

2448 01/11/2013
Homologa as adequações no desenho de remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da I

Região de Saúde do Estado de Pernambuco.

2468 03/12/2013 Aprova o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, na III Região de Saúde de Pernambuco.

2476 11/12/2013
Homologa as adequações no desenho de remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da V

Região de Saúde do Estado de Pernambuco

2515 11/02/2014
Homologa a proposta de Redesenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da II Região de Saúde

do Estado de Pernambuco

2529 25/02/2014
Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da IX Região de Saúde do Estado de

Pernambuco

2532 28/02/2014
Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da X Região de Saúde do Estado de

Pernambuco.

2533 28/02/2014
Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da XII Região de Saúde do Estado de

Pernambuco.

2537 07/03/2014
Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da VI Região de Saúde do Estado de

Pernambuco.

2545 26/03/2014
Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da VII Região de Saúde do Estado de

Pernambuco.

2553 01/04/2014
Aprova ad referendum a Implantação do Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas - CAPS AD,

no município Garanhuns do Estado de Pernambuco.

2556 08/04/2014
Aprova ad referendum o Projeto em Educação Permanente de Capacitação da Rede de Atenção

Psicossocial - RAPS do Estado de PE

2550 28/03/2014
Aprova ad referendum a Implantação do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, Tipo I, no município de

Itaquitinga do Estado de Pernambuco.

2551 28/03/2014
Aprova ad referendum a Implantação do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, Tipo I, no município de

Bom Conselho do Estado de Pernambuco.

2552 28/03/2014
Aprova ad referendum a Implantação do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, Tipo I, no município de

Belo Jardim do Estado de Pernambuco.

2615 23/07/2014
Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da XI Região de Saúde do Estado de

Pernambuco

2566 29/04/2014
Aprova ad referendum a participação do município de São Lourenço da Mata/PE no Programa de

Mamografia Móvel.

2692 01/12/2014
Homologa as adequações no desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da IV Região de

Saúde do Estado de Pernambuco

2767 11/05/2015
Alterar a composição do Grupo Condutor da Rede de Atenção Psicossocial no Estado de Pernambuco,

na Representação Municipal, Estadual e Federal (*)

2805 20/10/2015
Homologa as adequações no desenho da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS no que se refere aos

leitos de Saúde Mental em Hospital Geral, da VI Região de Saúde. (*)

(Continua)



57

(Continuação)

RESOLUÇÕES DA CIB-PE

Quadro 04: Levantamento de Resoluções CIB referente à RAPSno período 2012 a 2018.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

2839 11/02/2016
Homologa ad referendum as adequações no desenho da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, da IX

Região de Saúde, do Estado de Pernambuco

2898 28/07/2016
Homologa ad referendum as adequações no desenho da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, da V

Região de Saúde, do Estado de Pernambuco.

2966 10/04/2017
Aprova a Composição do Grupo Condutor da Rede de Atenção Psicossocial da VI Geres, do Estado de

Pernambuco

4071 20/04/2018
Aprova a alteração no desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS com a implantação de CAPS

Microrregional Tipo I no município de Altinho Estado de Pernambuco

4078 14/05/2018
Aprova a pactuação do desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da VIII Região de Saúde do

Estado de Pernambuco

5305 09/06/2020
Aprova a garantia de uma vaga em Serviço Residencial Terapêutico (SRT), para acolhimento de

pessoas egressas do Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico de Pernambuco (HCTP/PE)

5323 22/07/2020

Aprova o Remanejamento de AIH para os Municípios que sediarem os processos de

desistitucionalização de pacientes de longa permanência provenientes do Hospital Colônia Alcides

Codeceira, Estado de Pernambuco

5368 12/11/2020
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS Tipo I microrregional, no município de

Brejão, Estado de Pernambuco

5372 18/11/2020

Aprova os Municípios que desenvolverão os processos de desinstitucionalização de pacientes de longa

permanência provenientes do Hospital Colônia Alcides Codeceira, através da implantação de novas

Residências Terapêuticas

5419 24/03/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS i microrregional, no município de 

Arcoverde, Estado de Pernambuco

5420 24/03/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS I microrregional, no município de 

Tupanatinga, Estado de Pernambuco

5421 24/03/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS I microrregional, no município de 

Jurema, Estado de Pernambuco

5422 24/03/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS I microrregional, no município de 

Dormentes, Estado de Pernambuco

5435 22/04/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS I, no município de Ribeirão, Estado de 

Pernambuco

5436 22/04/2021
Aprova o Redesenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS com a ampliação de leitos integrais de 

saúde mental no âmbito da XII Regional de Saúde, do Estado de Pernambuco

5454 19/05/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS I MR, no município de Passira, Estado

de Pernambuco

5455 19/05/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS i, no município de Carpina, Estado de

Pernambuco

5465 02/06/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS I, no município de Sirinhaém, Estado

de Pernambuco

5466 02/06/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS I, no município de Rio Formoso, Estado

de Pernambuco

(Continua)
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RESOLUÇÕES DA CIB-PE

Quadro 04: Levantamento de Resoluções CIB referente à RAPSno período 2012 a 2018.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

5488 07/07/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS III Regional no município de Serra

Talhada, Estado de Pernambuco

5510 28/07/2021
Aprova pagamento de recurso de incentivo parcela única aos municípios que deverão efetivar processos

de desinstitucionalização de pacientes de longa permanência do Hospital Colônia Alcides Codeceira

5580 21/09/2021
Aprova a habilitação dos 8 Leitos em Saúde Mental em Hospital Geral, voltado a pessoas IDOSAS em

sofrimento psíquico no Hospital Geral de Areais,no município de Recife, Estado de Pernambuco

5581 21/09/2021

Aprova a habilitação de 18 Leitos em Saúde Mental do Hospital APAMI, localizado no Município de

Vitória de Santo Antão, com abrangência Microrregional, para os municípios de: São Lourenço da Mata,

Pombos, Chã de Alegria, Chã Grande, Glória do Goitá e Moreno, Estado de Pernambuco

5582 27/09/2021
Aprova a habilitação dos 8 Leitos em Saúde Mental em Hospital Geral, no Hospital Jaboatão Prazeres

(HJP), localizado no município de Jaboatão dos Guararapes

5584 29/09/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS I, no município de São Vicente Ferrer,

Estado de Pernambuco

5585 29/09/2021
Aprova a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS I, no município de Macaparana, Estado

de Pernambuco

Fonte: CIB/PE
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5.6. REDE DE ATENÇÃO EM ONCOLOGIA

Com o intuito de reduzir a mortalidade e a incapacidade causada pelo câncer, de

diminuir a incidência de alguns casos específicos, que a Política Nacional para a

Prevencão e Controle do Câncer foi instituída, através da Portaria MS/GM nº 874 em

2013.

Pretende contribuir com a melhoria da qualidade de vida dos usuários com câncer,

por meio de ações de promoção, prevenção, detecção precoce, tratamento oportuno e

cuidados paliativos. São componentes da Rede de Oncologia: Atenção Básica, UBS,

Atenção Domiciliar; Atenção Especializada; Atenção Hospitalar (UNACON, CACON);

Sistemas de Apoio; Sistema de Regulação; Sistemas Logísticos e Governança.

Na construção desse MAPA DE SAÚDE, devem-se considerar as sugestões do

Lembrete 01 abordado anteriormente.

Na construção desse MAPA DE SAÚDE, devem-se considerar as sugestões do

Lembrete 01 que mostra a seguir:

Lembrete 01: O detalhamento abaixo deve ser abordado quando da

tratativa de cada Rede de Atenção:

-Modelagem da Rede de Atenção XXXXXXXXXX;

-Pontos pactuados para o funcionamento e manutenção da rede;

-Análise da Rede que aponte a eficiência da mesma;

-É primordial expor as ineficiências da rede, para desenvolver

propostas de intervenções para fortalecimento da rede específica.

- Regulação do acesso;

-Sistema de avaliação e monitoramento;

-Desafios a serem enfrentados.

Fonte: Canva
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Lembrete 06: Na apresentação da modelagem da Rede em questão, levando-

se em consideração alguns recortes:

- Distribuição dos componentes da rede e seus pontos de atenção em

cada Região de Saúde e a área da cobertura;

- Cobertura Assistencial: quimioterapia, cirurgia e radioterapia;

- Distribuição dos serviços de saúde sob cada nível de gestão;

- Proporção de atendimentos em oncologia nos termos de quimioterapia,

radioterapia, cuidados paliativos, entre outros, em seus pontos de atenção;

- Reconhecer os Centros de Assistência de Alta Complexidade em

Oncologia (CACON), como também as Unidades de Assistência de Alta

Complexidade em Oncologia (UNACON);

- Reconhecer os sistemas de apoio, logísticos e a governança.

- Capacidade instalada das unidades (nº leitos, tipos de leitos);

- Funcionamento da Rede de Atenção;

- Fluxo de Acesso do Usuário aos serviços de saúde.

Fonte: Canva

Sugestão de fontes de pesquisa:

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, SIA, SIH, CNES, Plano Estadual de Saúde 2020-

2023, banco de dados do município, dentre outras fontes de informações.

Plano de Atenção para Diagnóstico e o Tratamento do Câncer no Estado de

Pernambuco, acesso através do Link:

http://portal.saude.pe.gov.br/sites/portal.saude.pe.gov.br/files/plano_9096744_plano_d

e_oncologia_.pdf
Fonte: Canva

Fundamentação Legal:

Portarias Ministeriais:

- Portaria GM/MS, nº 874/2013;

- Portaria GM/MS nº 741/2005;

- Portaria SAS/MS nº 2.304/2012;

- Portaria GM/MS nº 931/2012;

- Portaria GM/MS nº 140/2014;

- Portaria GM/MS nº 189/2014 e outras se houver..
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RESOLUÇÕES DA CIB-PE

Quadro 05: Levantamento de Resoluções CIB referente à Rede de Atenção em Oncologia no período 2013 a

2018.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

2405 09/09/2013
Aprova o Credenciamento/ Habilitação em Unidade de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON),

nos serviços de Cirurgia Oncológica e Oncologia Clínica no Hospital Memorial Arcoverde LTDA

3041 21/08/2017

Aprova Ad Referendum o Credenciamento/ Habilitação em Unidade de Assistência de Alta

Complexidade em Oncologia com Serviço de Oncologia Pediátrica do Hospital Dom Tomás/ Petrolina-

PE.

3061 23/10/2017
Aprovar a organização da linha de cuidado da Rede de Atenção à Saúde Pessoas com Doenças

Crônicas, no Eixo Temático Câncer nas 4 (quatro) Macrorregionais do Estado de Pernambuco.

3085 04/12/2017

Aprova o Credenciamento/ Habilitação em Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia

- UNACON com Serviço de Radioterapia, Oncologia Pediátrica e Hematologia do Hospital de Câncer de

Pernambuco

3086 04/12/2017
Aprova o Credenciamento/ Habilitação em Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia

- UNACON com Serviço de Radioterapia do Real Hospital Português

3087 04/12/2017
Aprova o Credenciamento/ Habilitação em Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia

- UNACON com Radioterapia do Hospital Dom Tomás

4007 31/01/2018
Aprova ad referendum o Credenciamento/ Habilitação de Leitos de Unidade de Terapia Intensiva no

Hospital de Câncer de Pernambuco

5013 24/07/2018
Aprova, ad referendum, o Credenciamento / Habilitação em Transplante de Medula Óssea em

Autólogos e Alogênicos Aparentados no Hospital de Câncer de Pernambuco

5014 24/07/2018

Aprova ad referendum o Credenciamento/ Habilitação em Centro de Assistência de Alta Complexidade

em Oncologia - CACON com Serviço de Hematologia e Pediatria do Instituto de Medicina Integral

Professor Fernando Figueira-IMIP

5049 05/11/2018

Aprova Ad Referendum o Credenciamento/ Habilitação do Hospital Dom Tomás e o Descredencimanto/

Desabilitação do Hospital Dom Malan como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia

– UNACON

5058 23/11/2018
Aprova a recomposição de teto financeiro de Média e Alta Complexidade, em Oncologia no Estado de

Pernambuco

5071 27/12/2018

Aprova, Ad Referendum, o Descredenciamento/ Desabilitação do Hospital Regional do Agreste e o

Credenciamento/ Habilitação do Hospital Mestre Vitalino como Unidade de Assistência de Alta

Complexidade em Oncologia – UNACON com serviço de Radioterapia

5339 31/08/2020 Aprova o Plano de Atenção para o Diagnóstico e Tratamento do Câncer no Estado de Pernambuco

5412 10/03/2021

Aprova o credenciamento/habilitação em Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia -

UNACON com Serviço de Radioterapia e Hematologia e a desabilitação do serviço de oncologia 

pediatrica do Hospital de Câncer de Pernambuco

5424 26/03/2021
Aprova o Plano Estratégico para o Fortalecimento do Acesso às Ações Integradas para Rastreamento, 

Detecção Precoce e Controle dos Cânceres de Mama e Colo de Útero no Estado de Pernambuco

5575 16/09/2021

Aprova o Credenciamento/ Habilitação em Centro de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia -

CACON com Serviço de oncologia pediátrica, do Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira -

IMIP

5593 05/10/2021

Aprova o novo Plano Estratégico para o Fortalecimento do Acesso às Ações Integradas para

Rastreamento, Detecção Precoce e Controle dos Cânceres de Mama e Colo de Útero no Estado de

Pernambuco

Fonte: CIB/PE
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5.7. REDE INTERESTADUAL - PEBA

A Rede de Atenção à Saúde Interestadual na Macrorregião do Vale do Médio São

Francisco, mais conhecida como Rede PEBA, compreende municípios entre a IV

Macrorregião de Pernambuco (regiões de Salgueiro, Petrolina e Ouricuri) e o norte da

Macrorregião da Bahia (Regiões de Paulo Afonso, Juazeiro e Senhor do Bonfim), sendo

Petrolina e Juazeiro as sedes dessas regiões (WRUBLEWSKI et al, 2017).

Na apresentação da modelagem da Rede em questão, deve-se levar em

consideração alguns recortes:

- Distribuição dos pontos de atenção em cada estado pactuações;

- Distribuição da área de cobertura de cada serviço;

- Distribuição dos serviços de saúde sob cada nível de gestão;

- Quais as redes pactuadas;

- Reconhecer os sistemas de apoio, logísticos e a governança.

- Capacidade instalada de cada unidade (nº leitos, tipos de leitos);

- Funcionamento da Rede de Atenção:

- Fluxo de Acesso do Usuário aos serviços de saúde.

- Desafios a serem enfrentados.

Sugestão de fontes de pesquisa:

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, SIA, SIH, E-SUS, banco de dados do

município, dentre outras fontes de informações.Fonte: Canva

Fundamentação Legal:

- Portaria MS/GM nº 1.989/2008 e outras se houver.
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6.8. OUTRAS REDES DE ATENÇÃO PACTUADAS

Caso alguma Região de Saúde tiver outras Redes de Atenção à Saúde já

pactuada, é neste tópico 5.8. que deverá ser contemplado, mas para isso é primordial

que a descrição da rede siga os mesmos padrões dos anteriores, para isso deve-se

considerar as sugestões do Lembrete 01 abordado anteriormente

Lembrete 01: O detalhamento abaixo deve ser abordado quando da

tratativa de cada Rede de Atenção:

-Modelagem da Rede de Atenção XXXXXXXXXX;

-Pontos pactuados para o funcionamento e manutenção da rede;

-Análise da Rede que aponte a eficiência da mesma;

-É primordial expor as ineficiências da rede, para desenvolver

propostas de intervenções para fortalecimento da rede específica.

- Regulação do acesso;

-Sistema de avaliação e monitoramento;

-Desafios a serem enfrentados.

Fonte: Canva
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7. RECURSOS FINANCEIROS

Como Fazer?

Neste tópico contemplará os conteúdos financeiros de cada

Região de Saúde. O financiamento do SUS é realizado através das

três esferas do governo, de acordo com a C.F. 1988 e o

estabelecimento das fontes de recursos para custear as despesas com

ações e serviços públicos de saúde, além de atender a um dos pilares

da "Seguridade Social". Como estratégia de garantir acesso da

população como o financiamento do sistema de saúde, foi criado o

Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde

(SIOPS). Este é um instrumento informatizado que permite o

acompanhamento e monitoramento da aplicação de recursos em

saúde sem prejuízo das atribuições próprias dos Poderes Legislativos

e dos Tribunais de Contas (Ministério da Saúde).

A partir desse conhecimento devem-se levar em consideração

os dados fornecidos pelo SIOPS sobre os recursos financeiros da

região de saúde que será discutida. Seguem abaixo alguns tópicos

importantes para discussão, que poderão ser abordados em gráficos e

tabelas:

- Despesa Total em Saúde por Habitante;

- Percentual de Despesas em Investimentos em relação à Despesa

Total;

- Percentual de Transferências SUS em relação à Despesa Total;

- Percentual de Recursos Próprios aplicados em Saúde;

- Despesa Total em Saúde.

- % de investimento em ASPS

É importante durante a análise apresentar como está o

comportamento dos municípios no que diz respeito ao % de

investimento em ASPS.

Fonte: Canva
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Exemplos de tabelas/gráficos:
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Exemplos de tabelas/gráficos:

Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023.

Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023.

Fonte: Plano Estadual de Saúde de Pernambuco, 2020-2023.
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RESOLUÇÕES DA CIB-PE

Quadro 06: Levantamento de Resoluções CIB referente ao Levantamento Remanejamento Financeiro no

período 2012 a 2019.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

1982 25/06/2012
Pactuar Remanejamentos Recursos Financeiros para a linha de cuidados do Infarto Agudo do Miocárdio

e Protocolo de Síndromes Coronárias Agudas nos Municípios do Estado de Pernambuco

2124 07/11/2012

Aprova remanejamento de recurso financeiro do teto da gestão estadual para a gestão municipal dos

recursos específicos para execução de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no

Estado de Pernambuco, no exercício 2012

2350 08/08/2013
Aprova remanejamento de recursos financeiro específicos para execução de Procedimentos Cirúrgicos

Eletivos de Médica Complexidade no Estado de Pernambuco

2365(*) 19/08/2013
Aprova Ad Referendum o remanejamento de recursos da Portaria GM/ MS nº 3.133/ 2012 da Gestão

Estadual para a Gestão Municipal nos municípios de Jaboatão dos Guararapes e Olinda.

2554 04/04/2014

Homologa ad referendum a adoção de valores diferenciados da Tabela Unificada do SUS para

pagamento do Procedimentos Cirúrgicos Eletivos, Componentes II e III, no município de Garanhuns do

Estado de Pernambuco.

2592 23/05/2014
Aprova ad referendum o remanejamento de recursos financeiros específicos para execução de

Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco.

2671
23/10/2014

13/11/2014

Aprova ad referendum o remanejamento de recursos financeiros específicos para execução de

Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco

2694 04/12/2014
Aprova ad referendum o remanejamento de recursos financeiros específicos para execução de

Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco

2695 05/12/2014
Aprova ad referendum o remanejamento de leitos de retaguarda de Unidades Hospitalares da I

Macrorregião de Saúde do Estado de Pernambuco

2804 19/10/2015

Homologa o Plano de Aplicação do remanejamento / reprogramação de saldo financeiro disponível ate

31 de dezembro de 2014, no Fundo Municipal de Saúde do Recife do Bloco de financiamento da

Assistência Farmacêutica

2809 19/10/2015

Homologa o Plano de Aplicação do remanejamento / reprogramação de saldo financeiro disponível ate

31 de dezembro de 2014, no Fundo Estadual de Saúde de Pernambuco do Bloco de Financiamento de

Gestão do SUS e do Bloco de Financiamento de Vigilância em Saúde

2821 07/12/2015

Aprova Ad Referendum a liberação de Autorização de Internação Hospitalar-AIH da Unidade Mista João

Paulo II, nas clínicas Médica, Pediátrica e Obstétrica, no município de Manari no Estado de

Pernambuco.

2825 29/12/2015

Aprova Ad Referendum o remanejamento de recurso da Gestão Municipal de Jaboatão dos Guararapes

para Gestão Estadual por meio da Programação Pactuada Integrada referente ao Programa SOS

Emergências.

2834 27/01/2016

Aprova ad referendum o Remanejamento de Leitos Retaguarda

do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências da VII Região de Saúde

da IV Macrorregião de Saúde do Estado de Pernambuco.

2835 27/01/2016

Aprova ad referendum o Remanejamento e inclusão de Leitos Clínicos de Retaguarda do Plano de Ação

Regional da Rede de Atenção ás Urgências e Emergências da VIII Região de Saúde da IV Macrorregião

do Estado de Pernambuco.

2845 25/02/2016

Aprova ad referendum o remanejamento, correção e inclusão de Leitos Clínicos de Retaguarda do

Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências da IX Região de Saúde, da

IV Macrorregião do Estado de Pernambuco.

2865 25/04/2016
Aprova ad refrendum remanejamento de recurso da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e

Hospitalar – MAC do Teto Estadual de Pernambuco para Teto MAC Municipal de Gravatá.

2867 25/04/2016

Aprovar ad referendum o Remanejamento de leitos clínicos de retaguarda do Plano de Ação Regional

da Rede de Atenção às Urgências e Emergências da I Região de Saúde, da I Macrorregião do Estado

de Pernambuco.

2909 26/08/2016

Aprova ad referendum o remanejamento de recurso da Gestão Municipal de Jaboatão dos Guararapes

para Gestão Estadual por meio da Programação Pactuada e Integrada referente ao Programa SOS

Emergências.

(Continua)
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RESOLUÇÕES DA CIB-PE

Quadro 06: Levantamento de Resoluções CIB referente ao Levantamento Remanejamento Financeiro no

período 2012 a 2019.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

2935 04/11/2016

Aprova Ad Referendum o remanejamento de recursos da Gestão Estadual de Pernambuco para a

Gestão Municipal de Vitória de Santo Antão para custeio de Serviço de Estimulação Precoce e

Reabilitação

2936 23/11/2016
Aprova ad referendum o remanejamento de recursos da Gestão Estadual de Pernambuco para a

Gestão Municipal de Bezerros para custeio de serviço de Traumato-ortopedia

2942 02/12/2016

Aprovar ad Referendum o remanejamento de leitos de Retaguarda no Plano de Ação Regional de

Atenção às Urgências e Emergências - I Região Saúde do Estado de Pernambuco, das Unidades

Hospitalares

2958 07/03/2017

Aprova ad referendum o remanejamento de recursos da Gestão Estadual de Pernambuco para a

Gestão Municipal de Bezerros para pagamento de incentivo de leitos de Traumato-Ortopedia no Hospital

Jesus Pequenino.

2992 26/04/2017

Aprovar a correção da Portaria nº 3.250 GM/MS de 29 de dezembro de 2016, conforme Resolução CIR

nº 002/2017 de 16/02/2017 que aprova repactuação dos Leitos de Retaguarda do Plano de Ação

Regional de Rede de Urgência e Emergência da V GERES

3006 24/05/2017
Aprova ad referendum o remanejamento referente aos procedimentos de obstetrícia para o Município de

Araripina no Estado de Pernambuco

3033 09/08/2017

Aprova Ad Referendum o remanejamento de recursos da Gestão Estadual de Pernambuco para a

Gestão Municipal de Bezerros para pagamento de procedimentos de Traumato-ortopedia no Hospital

Jesus Pequenino.

3055 10/10/2017

Aprova Ad Referendum o remanejamento de recursos da Gestão Estadual de Pernambuco para a

Gestão Municipal de Recife para Cirurgia Ortopédica para crianças com Síndrome Congênita do Zika

Vírus

3058 11/10/2017

Aprova ad referendum o remanejamento de Leitos de Retaguarda do CHS – Nossa senhora das

Graças/Associação Humanitária Beneficente do Recife – Recife/PE, CNES 6633064 da I Macrorregião

de Saúde do Estado de Pernambuco

4035 19/02/2018

Aprovar, ad referendum, o remanejamento de R$ 1.742.521,60 (um milhão setecentos e quarenta e dois

mil quinhentos e vinte e um reais e sessenta centavos)/ ano, via Programação Pactuada e Integrada –

PPI, da Gestão Estadual de Pernambuco para Gestão Municipal de Jaboatão dos Guararapes para

complementação de 100% da taxa de ocupação das diárias de UTI.

4036 19/02/2018

Aprovar, ad referendum, o remanejamento de R$ 3.541.175,93 (três milhões quinhentos e quarenta e

um mil cento e setenta e cinco reais e noventa e três centavos)/ ano via programação Pactuada e

Integrada – PPI, da Gestão Municipal de Jaboatão dos Guararapes para Gestão Estadual de

Pernambuco

4038 23/02/2018

Aprova a realocação dos recursos, por gestão, referente ao remanejamento dos recursos do Fundo de

Ações Estratégicas e Compensação-FAEC para o Componente Limite Financeiro de Média e Alta

Complexidade do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar a serem

incorporados ao Estado e Municípios de Pernambuco

5000 09/07/2018

Aprovar ad referendum o remanejamento de leitos de Retaguarda da IV Regional de Saúde, II

macrorregião do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências do Estado

de Pernambuco

5089 20/03/2019

Aprova, ad referendum, a pactuação do limite financeiro dos recursos específicos para execução de

Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no exercício

2019

5180 02/09/2019
Aprova a pactuação do limite financeiro dos recursos específicos para execução de Procedimentos

Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no exercício 2019

5200 07/10/2019
Aprova a repactuação do limite financeiro dos recursos específicos para execução de Procedimentos

Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no exercício 2019

5213 29/10/2019

Aprova, ad referendum, critérios de remanejamento do limite financeiro dos recursos específicos para

execução de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no

exercício 2019

(Continua)
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RESOLUÇÕES DA CIB-PE

Quadro 06: Levantamento de Resoluções CIB referente ao Levantamento Remanejamento Financeiro no

período 2012 a 2019.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

5255 19/02/2020

Aprova, ad referendum, a média MAC 2019, referente aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos elencados 

na Portaria GM/ MS nº 3.932 de 30 de dezembro de 2019, para os municípios, que não alcançaram a 

média MAC 2018, poderem ser contemplados com recurso financeiro estabelecido na referida portaria

5256 20/02/2020
Aprova a pactuação do limite financeiro dos recursos específicos para execução de Procedimentos 

Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no exercício 2020

5270 18/03/2020

Estabelece a execução dos recursos do Bloco de Custeio - Grupo de Atenção de Média e Alta 

Complexidade-MAC disponibilizado pela Portaria MS nº 395, de 16 de março para o Estado de 

Pernambuco

5275 24/0/2020

Estabelece adistribuiçãodos recursos do Bloco de Custeio - Grupo de Atenção de Média e Alta 

Complexidade-MAC disponibilizado pela Portaria MS nº 395, de 16 de março para os Municípios, do 

Estado de Pernambuco

5276 25/03/2020

Estabelece a execução dos recursos do Bloco de Custeio -das Ações e Serviços Públicos de Saúde-

disponibilizado às ações de saúde para o enfrentamento do Coronavírus pela Portaria MS nº 480, de 25 

de março, para o Estado de Pernambuco

5301 26/05/2020

Dispõe sobre o auxílio financeiro emergencial às Santas Casas e aos Hospitais Filantrópicos no

exercício de 2020, com o objetivo de permitir-lhes atuar de forma coordenada no controle do avanço da

pandemia da COVID-19

5303 01/06/2020

Dispõe sobre o auxílio financeiro emergencial às Santas Casas e aos Hospitais Filantrópicos no

exercício de 2020(*), com o objetivo de permitir-lhes atuar de forma coordenada no controle do avanço

da pandemia da COVID-19

5323 22/07/2020

Aprova o Remanejamento de AIH para os Municípios que sediarem os processos de

desistitucionalização de pacientes de longa permanência provenientes do Hospital Colônia Alcides

Codeceira, Estado de Pernambuco

5343 09/09/2020
Aprova a recomposição do Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade, Município de Barreiros,

Estado de Pernambuco

5357 16/10/2020
Aprova a pactuação do limite financeiro dos recursos específicos para execução de Procedimentos

Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no exercício 2020

5364 03/11/2020

Aprova a pactuação do saldo do limite financeiro dos recursos específicos para execução de

Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no exercício

2020

5369 12/11/2020

Aprova a solicitação de aporte financeiro emergencial junto ao Ministério da Saúde para custear o déficit

acumulado pelo Instituto de Medicina Integral Prof Fernando Figueira - IMIP (CNES 0000434), Estado

de Pernambuco

5386 29/12/2020

Aprova a pactuação do saldo do limite financeiro dos recursos específicos para execução de

Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no exercício

2020

5387 30/12/2020
Aprova ad referendum a solicitação de aporte financeiro emergencial junto ao Ministério da Saúde para

custear o déficit acumulado pelo Instituto Alcides D’Andrade Lima – IAAL, no Estado de Pernambuco

5388 04/01/2021

Pactua a definição das Unidades de Rede de Frio, com recursos alocados para financiamento de

câmaras frias e computadores, visando aprimorar a Rede de Frio do Programa Estadual de Imunizações

do Estado de Pernambuco com vistas ao enfrentamento à Emergência de Saúde Pública de Importância

Nacional decorrente da pandemia de COVID19

5401 10/02/2021

Aprova a média MAC 2019, referente aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos elencados na Portaria GM/

MS nº 3.641 de 21 de dezembro de 2020, para os municípios que não alcançaram a média MAC 2018

poderem ser contemplados com recurso financeiro estabelecido na referida portaria

5402 10/02/2021
Aprova a pactuação do limite financeiro dos recursos específicos para execução de Procedimentos 

Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no exercício 2021

(Continua)
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Quadro 06: Levantamento de Resoluções CIB referente ao Levantamento Remanejamento Financeiro no

período 2012 a 2019.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

5403 10/02/2021

Aprova o pleito da Gestão Municipal, Gestão Estadual para o custeio retroativo dos Leitos de 

Enfermaria, Leitos de Terapia Intensiva e Leitos com Suporte Ventilatório Pulmonar, do Estado de 

Pernambuco

5476 15/06/2021

Aprova a realocação de Leitos de Retaguarda do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às

Urgências e Emergências da IV Região de Saúde da Il Macrorregião de Saúde do Estado de

Pernambuco, sob gestão municipal de Vertentes

5510 28/07/2021
Aprova pagamento de recurso de incentivo parcela única aos municípios que deverão efetivar processos

de desinstitucionalização de pacientes de longa permanência do Hospital Colônia Alcides Codeceira

5521 30/07/2021
Aprova a Reprogramação de saldo de recursos financeiros provenientes dos Termos de Compromisso,

para o município de Cabo de Santo Agostinho, Estado de Pernambuco

5524 04/08/2021
Aprova a recomposição do Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade da Gestão Estadual de

Pernambuco

Fonte: CIB/PE
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8. GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE

Neste tópico levar em consideração como é realizada a gestão do

trabalho na Região de Saúde, incluindo a preocupação na capacitação e

aprimoramento dos conhecimentos profissionais, como também provimento de

pessoal para o SUS tanto no campo assistencial (MAC) como na gestão. Isso

inclui abordar o CIES de cada Região de Saúde. A Comissão Estadual

Permanente de Integração Ensino-Serviço (CIES) é uma instância intersetorial

e interinstitucional permanente que participa da formulação, condução e

desenvolvimento da Política de Educação Permanente em Saúde, em

Pernambuco.

No Estado, existe uma CIES estadual vinculada a CIB estadual e 12

CIES regionais. É primordial abordar as linhas de educação permanente, os

planos de Educação Permanente, o cronograma, conteúdos abordados, como

também, discutir as resoluções da CIB e CIR em termos da educação.

Fonte: Canva

Como Fazer?

RESOLUÇÕES DA CIB-PE

Quadro 07: Levantamento de Resoluções CIB referente ao CIES.

Nº.

Resol.

Dta da 

Resol.
Tema

2548 27/03/2014
Homologa o Regimento Interno da Comissão de integração Ensino e Serviço do Estado de Pernambuco

- CIES Estadual.

Fonte: CIB/PE
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9. GOVERNANÇA, CONTROLE SOCIAL E OUVIDORIA

Deve levar em consideração o funcionamento da CIR,

comitês, CIES, conselhos de saúde e controle social, situação dos

instrumentos de PS neste tópico 8. É um momento para elencar os

desafios a serem superados..

Fonte: Canva

Como Fazer?
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10. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste item, devem-se trazer de forma simples e clara as

fortalezas e desafios da Região de Saúde em questão a partir das

análises anteriores. Igualmente considerar sobre a situação em

saúde da região, os pontos fortes das redes de atenção à saúde,

como também as ineficiências encontradas, traçando, dessa forma,

metas a serem alcançadas para sanar tais impasses.

Fonte: Canva

Como Fazer?

Exemplo de redação:

É possível identificar através do documento em mãos

que a Região de Saúde XXXXX apresenta alguns

elementos constantes que trazem as particularidades

deste em relação às demais. Nas análises de dados

informadas, percebe-se que os municípios XXXXXX

mostraram tais condições de saúde XXXXXXX...

Como estratégia de intervenção e planejamento, diante

de tudo que foi exposto, a Região tem potencialidade

para realizar tais XXXXXXXX intervenções de forma a

melhorar as condições de saúde da própria população...

Fonte: Canva
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11.REFERÊNCIAS

Todas as literaturas utilizadas como base para fundamentar o

corpo do MAPA DE SAÚDE em mãos, devem ser descritos neste

tópico segundo as normas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas ABNT.

Fonte: Canva

Como Fazer?



Aspectos Linguísticos

e Normativos



11. ASPECTOS IMPORTANTES OBSERVADOS NA

ELABORAÇÃO DOS MAPAS REGIONAIS DE SAÚDE DE

PERNAMBUCO.

76

a) Aspectos relacionados à linguística.

Antes de adentrar sobre o assunto, convidamos o leitor à reflexão sobre as duas

tirinhas a seguir:

Tirinha 01:

Tirinha 02:

Fonte: Imagem retirada do Google.

Fonte: Imagem retirada do Google.



Escrever não é uma tarefa fácil, requer habilidade linguística em saber “arrumar” as

palavras para se estabelecer uma compreensão da mensagem a ser transmitida. Quando isso

é firmado, é possível dizer que houve COMUNICAÇÃO entre os interlocutores. Essa

comunicação pode ser realizada através de forma verbal e não verbal, sendo a escrita um

exemplo da comunicação não verbal.

Neste capítulo, vamos nos deter sobre a escrita e para isso lançamos mão da seguinte

pergunta: quais os aspectos necessários para se estabelecer uma boa comunicação da

linguagem escrita?

A Tirinha 01 traz uma reflexão equivocada sobre o que é escrever bem. Ele associa o

ato de escrever bem à dificuldade de compreensão e reflexão do leitor sobre a informação.

Isso geralmente acarreta um distanciamento entre o escritor e o leitor.

Quanto à Tirinha 02, esta apresenta uma discussão sobre a necessidade de explicar

uma determinada situação através da sobreposição de palavras em um só período gramatical,

o que não favorece a compreensão do leitor. Isso suscita uma discussão sobre as boas

práticas de uma Linguagem Simples, que a partir dessa técnica permite elaborar e revisar

textos com informações transparentes, úteis e acessíveis.

Para isso é importante se nortear por alguns princípios que contribuirá na construção

de luma Linguagem simples que identifique problemas no momento da redação e garanta a

clareza textual. Segue abaixo 03 princípios:

1. Ajustar o conteúdo de acordo com o público-alvo.

• À quem a mensagem se destina?

• Qual o nível de conhecimento do público-alvo?

2. Utilizar a linguagem simples a fim de promover acessibilidade.

• Escrever textos objetivos.

• Padronizar o conteúdo escrito

3. Entender que a linguagem simples não é uma linguagem informação

• Linguagem informal pode prejudicar a compreensão pelo uso de
expressões populares, gírias, vícios de linguagem, entre outros;

• A Linguagem formal não precisa ser complicada.

Fonte: Laboratório de Inovação em Governo,2021.

77



E quanto às dicas gramaticais e de organização de conteúdo para produzir e revisar

textos? Segue algumas informações importantes para a CLAREZA TEXTUAL durante a

elaboração dos Mapas Regionais de Saúde:

78

1
• Usar palavras conhecidas e evitar jargões, siglas, termos técnicos e

estrangeirismos, ou termos em desuso, exemplo: antelóquio.

2

• Substitua os substantivos abstratos por verbos quando indicarem ação., pois a
identificação da ação principal através de verbos de ação direta torna seu texto
mais direto e simples de entender.

• Exemplo, substitua “Obtenção”, “Identificação”... Por “obter”, “identificar”...

3
• Usar linguagem inclusiva e sem termos discriminatórios. Não use expressões

como: “A nossa equipe não tem pernas para isso”.

4
• Começar o texto com a informação mais importante. Organize o texto

colocando primeiro as informações essenciais e, logo depois, as informações
complementares e auxiliares.

5

• Use frases curtas com a ordem direta. Isso evita erros de pontuação como
também os períodos longos tendem a confundir o leitor ou até mesmo o autor.
Exemplo de frases com ordem direta: SUJEITO + VERBO +
COMPLEMENTO.

• Maria (sujeito) fraturou (verbo) o fêmur (complemento).

6
• Usar recursos que facilitem a leitura, como tópicos, imagens, gráficos, ícones.

Fonte: Mundo da Educação; Laboratório de Inovação em Governo,2021.



Continuação...

Um dos grandes vilões da CLAREZA TEXTUAL é a prolixidade. No diagrama abaixo,

listaremos alguns questionamentos que ajudarão a identificar se um texto está ou não prolixo

como na tirinha 02? Segue algumas perguntas orientadoras:
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7

• Usar voz ativa sempre que possível. Exemplo:

• Voz Passiva: O instrutivo foi elaborado pela DGGEIA

• Voz Ativa: A DGGEIA elaborou o instrutivo.

8

• Objetividade é tudo!

• Ex. de frase prolixa: “Ele vai chegar de noite, ainda vai dar a palestra,
porque vai estar com a agenda muito apertada.”

• Ex. de frase objetiva: “Ele chegará à noite, ministrará ainda hoje a
palestra, porque está com a agenda muito apertada".

9

• Evite erros de coesão e coerência.

• Ex. de erros de Coesão: Ana e Maria viajaram para a praia. Ana e Maria
queriam conhecer o mar. Ana e Maria se divertiram bastante.

• Ex. de erros de Coerência: “Estava muito calor que até começou a
nevar”.

Fonte: Mundo da Educação; Laboratório de Inovação em Governo,2021.

No texto há pequenas orações ou expressões que podem ser retiradas sem
qualquer problema na semântica?

No texto há explicações genéricas?

No texto, há repetições de termos, de conteúdos ou até mesmo do pronome
relativo QUE?

Fonte: Mundo da Educação

https://mundoeducacao.uol.com.br/redacao/clareza-textual.htm)



Você conhece a diferença entre sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos?

SINÔNIMOS

São palavras da mesma classe gramatical que possui significado idêntico ou muito

próximo. Dessa forma, elas podem ser substituídas em diversos contextos sem

mudança de sentido. Há duas classificações: perfeitos e imperfeitos. O primeiro

tem significado idêntico independentemente do contexto, enquanto que o segundo

pode variar a semântica dependendo da situação, exemplo: as palavras “ouvir” e

“escutar”.

IMPORTANTE: Em casos de dúvida, busque o significado das palavras, como por

exemplo, a diferença de significado entre óbito fetal e óbito neonatal, eles podem

até parecer sinônimos, porém não são.

ANTÔNIMOS

São palavras que possuem escrita e significado oposto.

Exemplo: morte/vida; sim/não; forte/fraco.

PARÔNIMOS

Palavras que se parecem na escrita e na pronúncia, porém possuem significados 

diferentes. Geralmente a diferença na grafia é pequena. 

Exemplo: deferir (conceder) e diferir (adiar, discordar).

HOMÔNIMOS

Possui a mesma grafia, mas dependendo do contexto, possui significados diferentes. 

Exemplo: pregar (fincar pregos) e pregar (fazer sermão).

Fonte: Brasil Escola

https://meuartigo.brasilescola.uol.com.br/portugues/sinonimas-antonimas-hononimas-

paronimas.htm https://brasilescola.uol.com.br/o-que-e/portugues/o-que-e-sinonimo.htm
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Fique atento a essas diferenças no vocabulário. Não hesite em perguntar ou pesquisar

para evitar cometer erros semânticos. Como diz o dito popular “errar é humano”, isso também

se aplica na produção de documentos oficiais, embora seja desejável sempre aprimorarmos

os nossos textos.

Lembre que erros na elaboração são aspectos corriqueiros e inerentes ao processo,

porém há algo que um redator não pode esquecer: REVISAR POR COMPLETO O

DOCUMENTO. Um bom escritor, sempre revisa seus produtos com cautela e

responsabilidade, isso é uma forma de ser delicado com o leitor, entregando um produto de

qualidade.

b) Aspectos relacionados à padronização.

O que significa padrão ou padronizar algo? Segundo dicionário (Michaelis Moderno

Dicionário da Língua Portuguesa - Web), ele informa que padrão é “Modelo estabelecido cuja

aprovação por consenso geral ou por autoridade oficial serve de base de comparação” e

padronizar é “Ato ou efeito de padronizar” algo.

O Mapa Regional de Saúde é um documento oficial e por assim dizer, deve seguir

alguns parâmetros. Dessa forma, devem estar relacionados à clareza, precisão, objetividade,

concisão, coesão e coerência, impessoalidade, ao uso da norma padrão da língua portuguesa

formalidade e padronização (SÃO PAULO, 2019).

É importante criar uma padronização dos documentos oficiais se preocupando com os

padrões estéticos, linguísticos e estruturais. Por conseguinte, a partir de uma diagramação

correta do texto é possível estabelecer uma comunicação organizada, ágil e eficaz. No Brasil,

seguimos as normas da ABNT para configuração dos documentos relacionados à formatação

de página, cabeçalho e rodapé, caracteres, organização da estrutura das referências, entre

outros (SÃO PAULO, 2019).

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é uma entidade privada sem fins

lucrativos criada em 1940, compreendida como Foro Nacional de Padronização. Esta

entidade tem como missão prover conhecimento sistematizado à sociedade brasileira através

de documentos normativos e avaliação de conformidade.
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Você conhece as Normas Brasileiras (NBR) da ABNT? São diversas normas técnicas

para diversos ramos, inclusive para meios acadêmicos. A respeito dos Mapas Regionais de

Saúde, é primordial lançar mão das NBR para orientar na estruturação desse documento

oficial. O Quadro abaixo apresenta links de acesso á algumas NBR vigentes:

c) Aspectos relacionados à qualidade da informação em saúde
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A Tirinha 03 traz uma reflexão sobre “ter muita informação” e “estar mal informado”. A

personagem dos quadrinhos desconstrói o paradigma de que qualidade da informação está

associada à quantidade de dados. Dessa forma, o ato de informar não pode ser comparado a

um repertório, ou seja, não se pode dizer que quanto mais dados se obter sobre um

determinado assunto, mais informação se possui. Tudo isso vai depender do objetivo por trás

do uso desses conteúdos e a quem se interessa a divulgação de certos dados. É por essa

linha de raciocínio que devemos enveredar no âmbito da saúde.

Para um gestor, a informação em saúde tem que ser de qualidade, mas como

caracterizar a qualidade da informação? Fazendo uma análise breve, a informação deve

possuir alguns atributos para um gestor, como ser clara, objetiva, precisa, atualizada,

relevante para o contexto, extraído em bancos de dados confiáveis, possuir linguagem

simples que capilarize para o público desejado e assim, ser direcionada para atingir seu

objetivo. Também precisa ser oportuna, ou seja, chegar ao objetivo em tempo hábil para que

sejam tomadas as decisões adequadas. Lima et al, 2009, diz que “uma informação de

qualidade é aquela apta / conveniente para o uso, em termos da necessidade do usuário”.

Ainda conforme o autor, a “garantia de uma informação de qualidade é condição

essencial para a análise objetiva da situação sanitária, para a tomada de decisões baseadas

em evidências e para a programação de ações de saúde”.

A partir dessa contextualização, ressaltaremos a seguir algumas sugestões para

contribuir na qualidade durante a elaboração dos Mapas Regionais de Saúde:

1. Durante a discussão, deve-se tomar cuidado em mencionar dados que antes

não foram mencionados e nem possuem uma fonte para nos certificar a veracidade da

informação.

2. Cuidado com as discussões ou com soluções genéricas os quais não adentram

na real causa do problema, por exemplo: sabemos que a mortalidade por septicemia é

caracterizada como causa mal definida, então será que a solução é apenas melhorar o

registro dos atestados de óbitos por parte da equipe médica? Ou será que existem outras

ações para minimizar as causas que podem levar à septicemia? Cuidado nas sugestões que

apenas irão “apagar incêndio”.
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3. Lembre-se que o Mapa Regional de Saúde é o análise situacional da região de

saúde referida podendo estabelecer comparações entre esta e o Estado. Porém, não deve

extrapolar para as demais regiões, já que cada região fará seu próprio mapa de saúde.

4. Cuidado com o uso indiscriminado de valores absolutos. Apenas o dado bruto não

diz muito para um gestor, por isso que geralmente indica-se que eles sejam trabalhados

através dos indicadores. Evidentemente que em certas situações, é importante usá-los

quando à influência de pequenos números (valores).

5. Recursos visuais devem ser utilizados como instrumentos que facilitem a

compreensão de determinado assunto, podendo estabelecer comparações entre as variantes,

ou não. Dessa forma, as tabelas, gráficos, quadros e imagens devem ser claros, objetivos e

autoexplicativos. É importante saber se é o momento adequado para utilizar esses elementos.

Não adianta criar diversas tabelas e gráficos se não for a forma mais fácil para compreender

um determinadas assunto.

6. Se uma certa informação foi mais bem representada por meio de recurso visual,

escolha o tipo de forma rigorosamente, como por exemplo, o melhor recurso visual para

representar a faixa etária por sexo é um gráfico em formato de pirâmide.

7. O recurso visual deve ser autoexplicativo. Então, cuidado na análise dos

tabela/gráficos para que não torne o texto redundante. Entretanto alguns dados precisam ser

ressaltados para melhor explicação da realidade. Como exemplo, dados que não foram

favoráveis para o parâmetro estabelecido. Neste caso, deve-se fazer uma análise do “por

quê” foi desfavorável, um exemplo disso é não atingir 100% da área de cobertura da Atenção

Primária à Saúde (APS). Será que isso ocorreu por falta de registro ou pelo não

acompanhamento das equipes da saúde da família? Como solucionar? Em outra reflexão a

partir do mesmo exemplo: imagina-se um município 100% coberto pela APS, mas com

indicadores que não correspondem a essa informação, como explicar e solucionar?

9. Levando em consideração sobre o ressalte de dados nos recursos visuais, é

importante destacar os dados que foram positivos/favoráveis e a partir disso trazer reflexão:

os dados positivos apresentados foram decorrentes de quais ações? O que favoreceu para

atingir tal resultado?
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10. Quanto aos indicadores criados por outras áreas técnicas, optem sempre pelos

indicadores criados pelo Ministério da Saúde, como o anexo I, pois cada um tem sua

metodologia, e esta instância é expertise nos assuntos de saúde.

12. Resultados não esperados devem ser justificados, como por exemplo, cálculos

em percentagem maior que 100%, precisam ser justificados.

Em tese, é importante lembrar-se durante a construção do mapa da saúde que ele é

um instrumento de gestão e dessa forma, o seu produto deve ser organizado para ser um

documento funcional e não cartográfico, servindo apenas para “guardá-lo numa gaveta”.

Como o mapa da saúde é um instrumento que deve sempre se consultado pelo gestor, este

deve encontrar no manuscrito, um apoio indispensável que resguarde seu tempo e possa

visualizar com mais celeridade as potencialidades, necessidades, fragilidades e a capacidade

instalada e vazios assistenciais da região de saúde.

d) Aspectos relacionados ao uso adequado dos recursos visuais.

Neste tópico daremos algumas dicas sobre o uso adequado das representações

ilustrativas. Na construção dos Mapas Regionais de Saúde é comum o uso das tabelas,

quadros, imagens (gráficos). A NBR Nº 6023/2018 da ABNT é a norma técnica que define

também as configurações desses recursos visuais. Abaixo algumas orientações :

1. Devem conter informações que a tornem completas para sua compreensão,

dispensando consulta ao texto, exceto em casos que necessite de uma discussão por dados/

resultados importantes.

2. Deve ser simples e objetivo de forma que contenha somente os dados necessários

ao seu entendimento; Evitar sobrecarregá-las com muitas variáveis.

3. Devem ter dados que sejam logicamente ordenados.
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4. Devem apresentar dados, unidades e símbolos consistentes com o texto.

5. Devem ser inseridas intercaladas ao texto, logo após sua menção ao texto.

6. Certos tipos de dados, particularmente eventuais ou repetitivos, quando em

pequenas quantidades, não precisam ser apresentados na forma de tabelas ou gráficos.

7. Devem ter cuidado para não sobrepor valores nas colunas e linhas das tabelas e

quadros, como também sobrepor rótulos dos gráficos.

8. Todo elemento visual deve possuir a fonte que forneceu os dados apresentados.

Geralmente ela é localizada no rodapé. Quando o elemento ilustrativo for transcrito de outro

documento, ou seja, cópia direta, é necessária na indicação da fonte, a expressão: "Extraído

de:”

9. Podem ser apresentados nos anexos, quando o número de

tabelas/quadros/gráficos for excedente no corpo do texto e dificulte a leitura.

10. Inserir no canto inferior da tabela/quadros o termo “continua” quando ele(a) for

extenso(a) e continuará na página seguinte com a expressão “continuação”.

11. Devem ser alinhados de acordo com a margem do texto.

12. A formatação da letra deve ser do mesmo tipo que a do corpo do texto, sendo que

o tamanho pode ser menor que o recomendado, caso não prejudique a visão do leitor.

13. Evitar a repetição dos dados das tabelas em gráficos ou quadros para não tornar

o documento redundante.

14. Todas as casas das tabelas e quadros devem ser preenchidas. Representado por

números ou símbolos, como hífen, reticência, letra (x) e cada um deve ser usados

adequadamente para o contexto. O uso do hífen é quando o valor numérico é nulo; A

reticência quando o dado é desconhecido ou não dispõe do dado; “dois pontos” indica que

não se aplica dado numérico; interrogação quando há dúvidas quanto à exatidão do valor

numérico; “letra x” quando o dado for omitido a fim de evitar individualização da informação; “0

(zero)” quando valor for muito pequeno para ser expresso pela unidade utilizada.
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15. Coluna das tabelas/quadros que indica número, representar com a letra N, em

maiúscula, enquanto que nº relativo deve ser expresso com seus respectivos símbolos.

Exemplo: % (porcento), ‰ (por mil).

16. Os dados que expressa totalidade devem ser destacados em negrito ou em

maiúscula. Exemplo: Total, TOTAL.

17. Evitar uso de abreviaturas e siglas desconhecidas opte por escrevê-las por

extenso. Porém, quando existe a necessidade de usá-las, utilize o rodapé para inserir Notas

 Tabela

Conceito: é uma forma não discursiva de informações, possui linhas verticais e

horizontais, sendo que as bordas laterais não podem ser fechadas, portanto a caracterizamos

como “aberta”. Normalmente é usada para apresentar dados primários e resultados

quantitativos. Os elementos constitutivos da tabela são: número, títulos, cabeçalho, colunas

indicadoras, casas, fonte e nota. Veja o exemplo a seguir:
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 Quadros

Conceito: são representações utilizadas para apresentar dados secundários e

normalmente qualitativos (textos). Ao contrário das tabelas, os quadros possuem tanto as

linhas horizontais e verticais, comas bordas laterais fechadas. Apesar dessa diferença, as

recomendações seguem a mesma configuração das tabelas. Segue um exemplo:

• Figuras

Conceito: é a forma mais genérica para categorizar os gráficos, fotografias,

gravuras, mapas, plantas, desenhos ou demais tipos ilustrativos. Podem ser utilizadas em

qualquer ponto do documento, contanto que seu uso seja primordial para a compreensão do

conteúdo. Usá-las em excesso pode “poluir” a unidade visual do documento. Algumas

recomendações além das já mencionadas no tópico das tabelas:

1. Evitar figuras de altíssima resolução para não sobrecarregar muito o arquivo.

2. Evitar sobrecarregar o gráfico com muitas variáveis, pois isso o torna

disfuncional.

3. Escolher adequadamente o tipo de gráfico relacionado ao conteúdo apresentado,

para não prejudicar a compreensão do leitor.
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4. Procurar padronizar o arredondamento das casas decimais para melhorar a

limpeza e, consequentemente ,a visualização da figura.

5. Lembrar que o eixo das coordenadas e abscissas geralmente iniciam em zero;

6. Lembrar que sempre ao utilizar as expressões que remetem notas, como (*) e (¹),

deve sempre especificá-la no rodapé, como foi explicitado no tópico tabelas.

7. As imagens devem estar em tamanhos adequados para a leitura visual.

8. Da mesma forma que as tabelas e quadros, precisam de fonte, títulos e a descrição

do número da imagem (gráfico, mapa, fotografias...), Veja um exemplo à seguir:
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ANEXO I – Log no

Mortalidade Geral

(Por Faixa etária)

[Opções]

DEF=K:\TAB\TABSIM\OBITO.DEF

PATH=K:\TAB\TABSim\Bases\DOPE*.DBC

Linha=Causa (Cap CID10)

Coluna=Faixa Etaria (13)

Incremento=Freqüência

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Tipo Obito: Não Fetal

Faixa Etaria (13): 60-69|70-79|80 e+

Regiao Saude Res: 2606 Arcoverde

[Arquivos]

dope19 jan-out.dbc

Registros_Processados= 55952

Tempo_Decorrido= 0:00
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Mortalidade Geral

(Por Sexo)

[[Opções]

DEF=K:\TAB\TABSIM\OBITO.DEF

PATH=K:\TAB\TABSim\Bases\DOPE*.DBC

Linha=Causa (Cap CID10)

Coluna=Sexo

Incremento=Freqüência

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Tipo Obito: Não Fetal

Regiao Saude Res: 2606 Arcoverde

[Arquivos]

dope19 jan-out.dbc

Registros_Processados= 55952

Tempo_Decorrido= 0:00

Coeficiente de Mortalidade Infantil

(Numerador)

[Opções]

DEF=K:\TAB\TABSIM\OBITO.DEF

PATH=K:\TAB\TABSim\Bases\DOPE*.DBC

Linha=Munic Resid - PE

Coluna=Fx.Etar.Infant.1

Incremento=Freqüência

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Tipo Obito: Não Fetal

Regiao Saude Res: 2608 Petrolina

Faixa Etaria (13): < 01

[Arquivos]

dope19 jan-out.dbc

Registros_Processados= 55952

Tempo_Decorrido= 0:00

Coeficiente de Mortalidade Infantil

(Denominador)

[Opções]

DEF=K:\TAB\TABSINAS\NASCIDO.DEF

PATH=K:\TAB\TABSINAS\Bases\dn*.dbc

Linha=Munic Resid-PE

Incremento=Freqüência

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Regiao Saude Res: 2608 Petrolina

[Arquivos]

dnpe99.dbc

Registros_Processados= 162879

Tempo_Decorrido= 0:00
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Coeficiente de Mortalidade Infantil

(Numerador)

[Opções]

DEF=K:\TAB\TABSIM\OBITO.DEF

PATH=K:\TAB\TABSim\Bases\DOPE*.DBC

Linha=Munic Resid - PE

Coluna=Fx.Etar.Infant.1

Incremento=Freqüência

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Tipo Obito: Não Fetal

Regiao Saude Res: 2608 Petrolina

Faixa Etaria (13): < 01

[Arquivos]

dope19 jan-out.dbc

Registros_Processados= 55952

Tempo_Decorrido= 0:00

Coeficiente de Mortalidade Infantil

(Denominador)

[Opções]

DEF=K:\TAB\TABSINAS\NASCIDO.DEF

PATH=K:\TAB\TABSINAS\Bases\dn*.dbc

Linha=Munic Resid-PE

Incremento=Freqüência

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Regiao Saude Res: 2608 Petrolina

[Arquivos]

dnpe99.dbc

Registros_Processados= 162879

Tempo_Decorrido= 0:00

Coeficiente de Mortalidade Infantil

(Cálculo dos componentes da Mortalidade Infantil)
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Óbitos Infantis Evitáveis por outras 
variáveis 

[Opções]

DEF=K:\TAB\TABSIM\OBITO.DEF

PATH=K:\TAB\TABSim\Bases\DOPE*.DBC

Linha=C Evit menor 5a Agrup

Coluna=(Dependendo do que se pretende tabular, pode-
se selecionar na coluna umas das seguintes 
variáveis: “Sexo”; “Idade da mãe”; “Gestação”; 
“Instr.da mãe”)

Incremento=Freqüência

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Tipo Obito: Não Fetal

Regiao Saude Res: 2608 Petrolina

Faixa Etaria (13): < 01

[Arquivos]

dope19 jan-out.dbc

Registros_Processados= 505501

Tempo_Decorrido= 0:02

Mortalidade de Mulheres em Idade Fértil

[Opções]

DEF=K:\TAB\TABSIM\OBITO.DEF

PATH=K:\TAB\TABSim\Bases\DOPE*.DBC

Linha=Munic Resid - PE

Coluna=(Dependendo do que se pretende tabular, pode-
se selecionar na coluna umas das seguintes 
variáveis: “Faixa Etaria (13)”; “Grau de Instr”; “Raça 
Cor”, “C Evita 5 a 74a”)

Incremento=Freqüência

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Tipo Obito: Não Fetal

Regiao Saude Res: 2603 Palmares

Sexo: Feminino

Faixa Etaria (13): 10-14|15-19|20-29|30-39|40-49

[Arquivos]

dope19 jan-out.dbc

Registros_Processados= 323639

Tempo_Decorrido= 0:01

Mortalidade por Causas Externas

[Opções]

DEF=K:\TAB\TABSIM\OBITO.DEF

PATH=K:\TAB\TABSim\Bases\DOPE*.DBC

Linha=Munic Resid - PE

Coluna=Causa Ext agrup

Incremento=Freqüência

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Tipo Obito: Não Fetal

Regiao Saude Res: 2603 Palmares

[Arquivos]

dope19 jan-out.dbc

Registros_Processados= 323639

Tempo_Decorrido= 0:01

Rede de leitos de UTI

[Opções]

DEF=K:\TAB\TabWCNES\Leitos_Especialidade.def

PATH=K:\TAB\TabWCNES\LEITO\LT*.DBC

Linha=Município PE

Coluna=Leito Complementar

Incremento=Qtde.Leitos SUS

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Região de Saúde: 2601 Recife

[Arquivos]

LTPE2009.dbc

Registros_Processados= 2164

Tempo_Decorrido= 0:00



ANEXO I – Log no

Partos por Tipo

[Opções]

DEF=K:\TAB\TABAIH08\RD_PE.DEF

PATH=K:\TAB\Tabaih08\Dados\RD*.DBC

Linha=Municip Int PE

Coluna=Procedimento

Incremento=Freqüência

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Procedimento: 0310010039 PARTO NORMAL

0310010047 PARTO NORMAL EM GESTACAO 

DE ALTO RISCO

0310010055 PARTO NORMAL EM CENTRO DE 

PARTO NORMAL (CPN)

0411010026 PARTO CESARIANO EM 

GESTACAO DE ALTO RISCO

0411010034 PARTO CESARIANO|0411010042 

PARTO CESARIANO C/ LAQUEADURA 

TUBARIA

Regiao Saude-Int: VIII Região de Saúde - Petrolina

[Arquivos]

RDPE2001.dbc

RDPE2002.dbc

RDPE2003.dbc

RDPE2004.dbc

RDPE2005.dbc

RDPE2006.dbc

RDPE2007.dbc

RDPE2008.dbc

Registros_Processados= 320132

Tempo_Decordo= 0:02
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Rede de UTI Infantil/Neonatal
[Opções]

DEF=K:\TAB\TabWCNES\Leitos_Especialidade.def

PATH=K:\TAB\TabWCNES\LEITO\LT*.DBC

Linha=Município PE

Coluna=Leito Complementar

Incremento=Qtde.Leitos SUS

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Região de Saúde: 2601 Recife

Leito Complementar: UTI II Pediátrica -
COVID19|Unidade intermediária

Unidade intermediária neonatal|Unidade
intermediária Pediátrica

UTI neonatal I|UTI neonatal II|UTI neonatal III

[Arquivos]

LTPE2009.dbc

Registros_Processados= 2164

Tempo_Decorrido= 0:00

Rede de leitos de UTI

[Opções]

DEF=K:\TAB\TabWCNES\Leitos_Especialidade.def

PATH=K:\TAB\TabWCNES\LEITO\LT*.DBC

Linha=Município PE

Coluna=Leito Complementar

Incremento=Qtde.Leitos SUS

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Região de Saúde: 2601 Recife

[Arquivos]

LTPE2009.dbc

Registros_Processados= 2164

Tempo_Decorrido= 0:00

Para avaliar o percentual de partos por risco, é

só agrupar os procedimentos 0310010047 e

0411010026.
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Óbitos Infantis por critério de 

evitabilidade

[Opções]

DEF=K:\TAB\TABSIM\OBITO.DEF

PATH=K:\TAB\TABSim\Bases\DOPE*.DBC

Linha=C Evit menor 5a Agrup

Coluna=Ano do Obito

Incremento=Freqüência

Suprime_Linhas_Zeradas=true

Suprime_Colunas_Zeradas=true

Não_Classificados=0

[Seleções_Ativas]

Tipo Obito: Não Fetal

Regiao Saude Res: 2608 Petrolina

Faixa Etaria (13): < 01

[Arquivos]

dope12.dbc

dope13.dbc

dope14.dbc

dope15.dbc

dope16.dbc

dope17.dbc

dope18.dbc

dope19 jan-out.dbc

Registros_Processados= 505501

Tempo_Decorrido= 0:02
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